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I – APRESENTAÇÃO: HISTÓRICO INTERNO, JUSTIFICATIVA, DURAÇÃO E ALTERAÇÕES.

 

I.1. HISTÓRICO INTERNO

 

Através do Requerimento nº 364, de 2007, de autoria do Deputado BALEIA ROSSI, com número regimental de assinaturas, foi proposta a constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por 9 (nove) membros, com a finalidade de investigar possíveis irregularidades e má qualidade na prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel.

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, acolhendo as indicações dos Líderes Partidários, pelo Ato nº 121, de 2007, publicado no Diário Oficial, em 18 de setembro de 2007, nomeou os deputados integrantes da CPI.

I.2. JUSTIFICATIVA DO PEDIDO DA CPI

A questão da prestação dos serviços de telefonia, no Estado de São Paulo, ganhou grande vulto nos últimos tempos com a privatização deste setor. Se, por um lado, um número maior de pessoas passou a contar com uma linha de telefone fixo ou a acessar os serviços de telefonia móvel (o chamado telefone celular), de outro não houve um acompanhamento na melhora do atendimento, por parte das empresas, aos usuários finais deste serviço. Ao contrário, pelo cadastro geral de reclamações do PROCON/SP, a prática de irregularidades, o aumento abusivo de tarifas, a falta de clareza de informações e a má qualidade técnica na prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel fornecidos pelas empresas do setor, levaram estas empresas a figurar no topo da lista de reclamações dos consumidores, caracterizando um verdadeiro abuso e um inadmissível acinte à sociedade, que depende, mais e mais, de bons serviços de telecomunicações.

Há, também, a questão específica, que deve ser averiguada, pertinente a má gestão na arrecadação do ICMS envolvendo as prestadoras de serviços de telefonia, o que poderá estar causando, supostamente, uma entrada menor de receitas aos cofres públicos estaduais, devendo a investigação pautar-se tanto na conduta da Secretaria da Fazenda em relação a isso, como no comportamento fiscal das empresas de telefonia. 

Justifica-se, portanto, a urgente constituição de uma Comissão Parlamentar Inquérito para investigar em profundidade, a extensão dessas irregularidades e qual o ônus aos cofres públicos e aos cidadãos.

 

I.3. DURAÇÃO DA CPI E ALTERAÇÕES NA SUA COMPOSIÇÃO

 

A CPI da Telefonia foi instituída para ter duração de 90 (noventa) dias. Porém, por força de norma regimental fruto do consenso das Lideranças partidárias na Assembléia Legislativa, teve os seus trabalhos prorrogados até 30 de junho de 2008. 

Pelo Ato nº 27/2008, da Presidência, nomeou-se a Deputada Maria Lúcia Amary, membro substituto desta Comissão Parlamentar de Inquérito.

 

 

II – METODOLOGIA DAS INVESTIGAÇÕES

 

 

           A Comissão Parlamentar de Inquérito Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por 9 (nove) membros, constituída  com a finalidade de investigar possíveis irregularidades e má qualidade na prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel, denominada de CPI da Telefonia, teve, como foco de suas atenções, os aspectos da prestação dos serviços públicos de telefonia que tocam ao Estado membro conhecer, por força do desiderato constitucional, quais sejam, a proteção dos direitos do consumidor dos serviços de telefonia e a arrecadação de tributos gerados a partir dessa prestação, notadamente o imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de comunicação (ICMS).  Pautada em denúncias de que essa atividade condizente ao Estado de São Paulo não estava sendo devidamente realizada, ou que não estava sendo realizada a contento, ou, ainda, que, mesmo prestado este tipo de serviço, irregularidades não visíveis ao grande público estavam sendo perpetradas pelas empresas privadas concessionárias da prestação do serviço de telefonia, a CPI da Telefonia adotou os procedimentos constitucionais e legais de coleta de informações e indícios de práticas indevidas que maculam a atividade do Estado nesta seara.

          Para tanto, a CPI identificou 3 (três) áreas de investigação, que decorriam do objeto-principal: 1) a área de prestação do serviço de telefonia fixa; 2) a área de prestação do serviço de telefonia móvel e 3) a área relativa à transição do modelo estatal de prestação do serviço de telefonia para o modelo de concessão à iniciativa privada de prestação deste serviço, consubstanciado nos popularmente chamados “planos de expansão”, ou PCT’s (Plantas Comunitárias de Telecomunicações). Por sua vez, diante dessa realidade, surgiram consensualmente dentro da CPI, 3 (três) frentes de investigação, formando espécies de sub-relatorias auxiliares a esta Relatoria Geral. Essas frentes foram capitaneadas pelos nobres deputados ALEX MANENTE (telefonia fixa), SAID MOURAD (telefonia móvel) e por este Relator, que ficou encarregado da área ligada ao exame dos  PCT’s.

          A metodologia de trabalho da CPI personificada nessas frentes de investigação logrou êxitos admiráveis no seu mister, na medida em que foram coletadas inúmeras informações e indícios que levam a crer, com o merecido respeito, na existência de falhas na fiscalização das atividades de prestação dos serviços de telefonia, e que, diante disso, tem o potencial de lesar o consumidor e frustrar a arrecadação das receitas atinentes ao Estado.

         A CPI debruçou-se mais sobre a análise documental, não se utilizando de instrumentos como diligências ou medidas judiciais para obter as informações e dados necessários à formação de suas convicções acerca do que irá adiante expor. 

Diante disso, entendemos como a melhor metodologia para a apresentação de um relatório final de uma CPI, estruturá-lo da seguinte forma:

 

a)   apresentação: histórico, justificativa, duração da CPI e alterações;

b) o problema ou assunto investigado, apontando a metodologia de investigação adotada;

c) breve histórico da prestação dos serviços de telefonia no Brasil e no Estado de São Paulo;

d) atividades da CPI: análise dos indícios, fatos e/ou irregularidades apuradas dentro das áreas destacadas (PCT’s, telefonia fixa e telefonia móvel);

e) conclusões, propostas de medidas e de encaminhamentos (providências a serem adotadas; ofícios às autoridades, etc.)

g) anexos (documentos sobre os quais se fundamentam os indícios).

 

 

 

III - HISTÓRICO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA NO BRASIL E NO ESTADO DE SÃO PAULO.

A prestação dos serviços de telefonia no Brasil e no âmbito Estado de São Paulo pode ser compartimentada em fases que se compartimentam desde o século XIX até o presente. 

A primeira fase da exploração dos serviços telefônicos no Brasil começa, praticamente, em 1881, com a concessão da exploração dos serviços telefônicos à empresa Telephone Company do Brasil. Em 1890 é outorgada concessão para implantação da primeira linha telefônica interurbana no País, entre Rio de Janeiro e São Paulo, ficando autorizado o concessionário, a empresa alemã Brasilianische Elektricitats Gesellschaft, a instalar centrais telefônicas nas cidades terminais. Em 1912, essa empresa foi incorporada no Canadá à Brazilian Traction Light & Power.

          Em 1923 a subsidiária brasileira da Brazilian Traction passou a denominar-se Companhia Telephonica Brasileira (CTB).
          No ano de 1962, dão-se os primeiros passos para a estatização da prestação dos serviços de telefonia, com a promulgação da Lei 4.117, o Código Brasileiro de Telecomunicações, de 27 de agosto de 1962. Esta lei possibilitou a criação do sistema Nacional de Telecomunicações, atribuiu à União a competência para explorar diretamente os serviços.

          Em 1965 é criada a Empresa Brasileira de Teleconunicações (Embratel), iniciando o processo de modernização das telecomunicações e constituição do Fundo Nacional de Telecomunicações - FNT, que era formado por uma tarifa cobrada em todos os serviços de telecomunicações, fornecia recursos para a EMBRATEL. 

          Ainda dentro do espírito desenvolvimentista que pairava na economia brasileira na virada dos anos 1960 para os anos 1970, institui-se em 11 de agosto de 1972 - A Lei 5.792 foi criou a Telebrás (Telecomunicações Brasileiras S/A) constituída somente em 09/11/1972. Holding de um sistema destinado, entre outras atividades, a coordenar todo o desenvolvimento das telecomunicações no país, sobretudo dos serviços locais, então caóticos e carentes de investimentos muito mais pesados que os investidos na infra-estrutura de longa distância. A Telebrás veio, portanto, preencher essa lacuna com a flexibilidade de uma organização empresarial privada, que implementasse a política geral de telecomunicações estabelecida pelo Ministério das Comunicações. A primeira grande tarefa da Telebrás foi a incorporação das operadoras locais e desta ação resultou o sistema Telebrás (STB), constituído de 22 subsidiárias e 4 associadas. Dentre essas subsidiárias, destacamos a Telecomunicações de São Paulo S/A, mais conhecida como TELESP S/A, sociedade de economia mista que executava os serviços de telefonia (pública e privada) no âmbito do Estado de São Paulo.

Reformando-se a Constituição de 1988, abriu-se para a iniciativa privada a possibilidade de exploração dos serviços de telefonia. Após a abertura desse setor à iniciativa privada, o quadro da exploração dos serviços telefônicos e de comunicação passou a constituir-se, em síntese, na seguinte forma:

 

1995 - O Brasil quebra o modelo monopolista de Telecomunicações. Este modelo predominou em todo o mundo, até mesmo nos EUA, cujo monopólio privado foi exercido pela AT&T até 1984, enquanto que no resto do mundo predominava o monopólio estatal. 

 

1996 - Aprovada a Lei 9.295 (Lei específica ou Lei Mínima) que antecedeu a Lei Geral de Telecomunicações (LGT) e abriu o mercado para os serviços de telefonia móvel da banda B, serviços via satélite, serviços limitados, trunking, paging e redes corporativas. 

 

16 de julho de 1997 - Aprovada a Lei 9.472, Lei Geral de Telecomunicações (LGT), que define as linhas gerais do novo modelo institucional e cria um órgão regulador independente, a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). 

 

Julho de 1998 - O governo federal privatizou o sistema Telebrás.

 

A TELESP S/A transformou-se em Telefônica S/A após esta empresa vencer o certame licitatório que arrematou a exploração comercial da prestação dos serviços públicos de telefonia móvel. No caso da telefonia móvel (telefones celulares) a exploração abriu-se ainda mais, contando com um leque de empresas que exploram esse tipo de serviço, tais como VIVO, CLARO, TIM, entre outras.

 

IV - RESUMO DAS REUNIÕES E DAS OITIVAS 
[1]
 

04 de outubro de 2007

 

O Presidente declarou abertos os trabalhos, comunicando aos Deputados o objetivo da reunião. A seguir, mostrou artigo publicado no jornal "Folha de São Paulo" do dia 03 de outubro, às fls. B7, que trata do aumento nas reclamações dos consumidores após a migração de pulso para minutos na telefonia fixa. O Deputado Alex Manente ressaltou a importância da matéria e entregou aos presentes exemplar da cartilha produzida pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que explica e compara os planos Básico e PASOO, relativos ao novo sistema de cobrança de telefonia fixa local. Acrescentou que é necessário exigir o detalhamento das contas telefônicas como algo rotineiro e obrigatório. Pela ordem, o Deputado Said Mourad também entregou artigo publicado no jornal "Folha de São Paulo" no dia 03 de outubro, no qual o Ministro das Comunicações Hélio Costa critica as tarifas de telefones celulares pré-pago, que, segundo o Ministro, custam até 5 vezes mais, por minuto, do que o cobrado dos usuários dos planos pós-pagos. Pela ordem, o Deputado Marco Bertaiolli informou que inúmeras pessoas têm sido negativadas no SCPC por serviços de telefonia que nunca solicitaram. Informou que, por telefone, apenas com o número do CPF, é possível adquirir o direito de uso de uma linha telefônica, em nome de qualquer pessoa. Solicitou que a CPI discuta também o problema dos usuários que adquiriram Planos de Expansão da antiga Telesp e não receberam os valores correspondentes em ações, quando da transição para a Telefonica, acrescentando que os processos judiciais arrastam-se há muitos anos. O Deputado Baleia Rossi propôs que fosse convidado o Dr. Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Diretor Executivo do PROCON. Pela ordem, o Deputado Alex Manente sugeriu que também fosse convidada a Senhora Marilena Lazzarini, Coordenadora Executiva do IDEC.

 

 25 de outubro de 2007

 

Dispensada da leitura, a ata da reunião anterior foi aprovada. A seguir, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos Deputados presentes e dos representantes do IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, Doutor Luiz Fernando Marrey Moncau (Advogado do IDEC), do PROCON - Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor, Doutora Selma do Amaral (Diretora Interina da Diretoria de Atendimento e Orientação ao Consumidor) e Doutora Fátima Lemos (Assistente de Direção da Diretoria de Atendimento e Orientação ao Consumidor), e do PROCON de Mogi das Cruzes, Doutor Isidoro Dori Boucault (Diretor), suspendendo, então, a reunião por cinco minutos para organização dos trabalhos. Reaberta a reunião na hora aprazada, o Senhor Presidente, após agradecer à Procuradoria desta Casa de Leis pela designação dos Doutores Carlos Roberto de Alckmin Dutra, Marco Antonio Hatem Beneton e Maria de Fátima Bassoi para auxiliarem nos trabalhos desta CPI, passou a palavra ao representante do IDEC. O Doutor Luiz disse que a conversão de pulso para minutos gerou inúmeros problemas, alguns por omissão da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), mas muitos deles por responsabilidade das empresas. O representante do IDEC acredita que a mudança facilitou a conferência das contas telefônicas uma vez que o novo sistema permite o detalhamento das ligações efetuadas no período; no entanto, discorda de que a Telefonica somente disponibilize o relatório mediante solicitação do consumidor. O advogado relatou, ainda, uma série de reclamações que chegam até o IDEC, dentre elas, cobranças indevidas, contas com valores excessivamente altos, propaganda enganosa e o recebimento de serviços não solicitados, salientando as dificuldades que o consumidor enfrenta para tentar fazer uma reclamação por telefone à prestadora dos serviços. O Doutor Luiz também destacou as falhas na elaboração dos panfletos explicativos durante a transição de pulso para minuto, com linguagem muito técnica, desrespeitando a direito do consumidor à informação, e acarretando, para muitos, a escolha do plano errado por não entenderem as opções que lhe são oferecidas. Pela Ordem, o Senhor Deputado Roberto Massafera salientou o quanto a evolução tecnológica é mais rápida que a formulação de leis para regulamentá-la e proteger o cidadão, sendo logo superadas. Fazendo uso da palavra, o Senhor Deputado Alex Manente destacou os problemas causados ao consumidor pela terceirização dos serviços por parte da Telefonica. Pela ordem, a Senhora Deputada Célia Leão pediu esclarecimentos sobre a periodicidade das reclamações feitas ao IDEC. O Doutor Luiz, em resposta à questão, se prontificou a "tentar gerar um relatório para poder trazer a esta CPI". A seguir, foi passada a palavra à Senhora Selma do Amaral que fez uma breve explanação sobre as atividades do PROCON, endossando o que havia sido dito pelo representante do IDEC sobre as reclamações recebidas. Afirmou, ainda, que houve uma retração do mercado em relação aos serviços básicos de telefonia, caros e sem atenderem às necessidades dos consumidores, pela migração para telefonia celular pré-paga, muito mais cara. A representante do PROCON também destacou os problemas com o serviço de atendimento das operadoras, o grande número de reclamações ao PROCON por conta da mudança de pulso para minuto combinada com a falta de informação dos consumidores, e que a partir de novembro a Telefonica será obrigada a informar em que plano o consumidor está enquadrado. A Doutora Fátima Lemos também fez uso da palavra para falar dos problemas, similares aos que o 0900 trazia ao consumidor desinformado, acarretados pelos serviços de entretenimento por telefone veiculados em programas de televisão. Em seguida, o Senhor Presidente passou a palavra ao Doutor Izidoro, que ratificou as informações dos seus antecessores, reclamando do atendimento telefônico das operadoras e da falta de agências físicas nas cidades. O Senhor Deputado Said Mourad fez uso da palavra para cobrar do Governo Federal uma reforma tributária que promova a redução das tarifas telefônicas. Pela Ordem, o Senhor Deputado Marco Bertaiolli, relator desta CPI, em prol dos usuários que adquiriram planos de expansão da antiga Telesp e ainda não haviam recebido os valores correspondentes em ações quando houve a concessão dos serviços à Telefonica, apresentou, verbalmente, os seguintes requerimentos de informação a essa empresa: 1 - Quantos e quais municípios do Estado de São Paulo participaram do PCT (Plano Comunitário de Telefonia) para a implantação de linhas de telefone; 2 - Em quais desses municípios os participantes receberam o valor equivalente na forma de ações, e em quais não receberam; 3 - A relação dos associados ao PCT, para cada um dos municípios que dele participaram. Solicitou, então, à Presidência que fossem colocados em votação, sendo aprovados por unanimidade.
 

6 de dezembro de 2007 

 

A seguir, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e do Doutor José Luiz Bednarski, Promotor de Justiça Assessor do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça do Consumidor, convidado para prestar informações acerca das demandas recebidas e ajuizadas contra as operadoras de telefonia móvel. Antes de passar a palavra ao representante do Ministério Público, o Senhor Presidente colocou para discussão e votação requerimentos de informações às operadoras de telefonia, que foram aprovados na seguinte ordem: 1 - Requerimento do Deputado Alex Manente à Telefonica solicitando as seguintes informações: O detalhamento completo de ligações locais de telefone fixo está sendo fornecido aos consumidores? No caso de requerimento desses consumidores, qual o prazo para o fornecimento dessas informações? Se prestadas, terão algum custo adicional à conta telefônica? A arrecadação fruto de cobrança das contas telefônicas aumentou em qual cifra, a partir da conversão da cobrança de pulso para minuto? A Telefonica possui postos de atendimento ao seu usuário? Se possui, quais são os locais? Qual é o critério utilizado para a instalação desses postos de atendimento? Qual é o critério de contratação das empresas que prestam serviço terceirizado em telemarketing à Telefonica? Elas possuem cursos de aperfeiçoamento em atendimento? A Telefonica possui alguma gestão administrativa, impondo algumas condições de qualificação e método às empresas terceirizadas prestadoras de serviço de atendimento? 2 - Requerimentos do Deputado Said Mourad às operadoras de telefonia móvel Vivo, Claro e TIM, solicitando a cada uma delas as seguintes informações: Quantas antenas/torres de telefonia celular essa operadora possui no Estado de São Paulo? Quantas possuem alvará? Em quais municípios paulistas estão instaladas? Qual a distância mínima entre as torres dessa operadora? Qual a distância mínima das torres de outras operadoras? Qual a previsão acerca da expansão do número de torres neste Estado? Em quais municípios existe previsão de nova instalação? Quantas estão localizadas à beira das estradas? Qual o valor mensal e total de recolhimento de ICMS referente aos períodos de 2004, 2005, 2006 e 2007? Qual o valor mensal e total de crédito de ICMS obtido referente aos períodos de 2004, 2005, 2006 e 2007? Quais providências e ações estão sendo tomadas para bloquear os sinais de celulares em presídios de CDPs? Quantas penitenciárias e CDPs possuem bloqueio? 3 - Requerimento do Deputado Marco Bertaiolli à Telefonica solicitando as seguintes informações: Considerando-se que houve a aquisição da CTBC pela Telesp e desta pela Telefonica, e que a primeira, obrigatoriamente, possuía todas as operações dos Planos Comunitários de Telefonia registradas, quais desses planos distribuíram as ações aos adquirentes das linhas e quais não distribuíram? Qual o valor atual dos bens advindos com a integralização dos PCT(s) no Estado de São Paulo, sejam aqueles que distribuíram ações, sejam aqueles que não o fizeram? Quantos foram os adquirentes de linhas telefônicas do PCT de Mogi das Cruzes? Que a Telefonica remeta a lista completa dos adquirentes das linhas. A seguir, para apreciação de requerimento de convocação de sua autoria, o Senhor Deputado Baleia Rossi passou regimentalmente a Presidência ao Senhor Deputado José Zico Prado. Foi aprovada a convocação do Senhor Wilson de Freitas, ex-Gerente da Administração Tributária do CSC - Centro de Serviços Compartilhados do Grupo Vivo e ex-Procurador das Empresas Telesp Celular S/A e Global Telecom S/A, empresas que pertencem ao Grupo Portugal Telecom e Telefônica Celular (Grupo Vivo), para prestar esclarecimentos dos fatos e considerações importantes, denunciados ao Ministério Público Estadual, sobre possível manobra tributária de manipulação da escrita fiscal da Telesp Celular, no período de outubro/1998 a maio/2003, para obtenção de vantagens financeiras e cobertura de sonegação fiscal relativa ao ICMS. Após o Senhor Deputado José Zico Prado devolver a Presidência, o Senhor Deputado Baleia Rossi passou a palavra ao Doutor José Luiz Bednarski para suas exposição. O Senhor Promotor apontou as principais falhas da telefonia móvel identificadas pelo Ministério Público, a maioria delas oriunda da rápida proliferação de aparelhos e do desrespeito aos direitos do consumidor. O palestrante definiu o telefone celular como serviço público, uma vez que é necessária a concessão às empresas que atuam na área. Para tal categoria, o artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor prevê a obrigatoriedade da oferta de serviço adequado, eficiente, seguro e contínuo, o que nem sempre acontece na telefonia móvel. Segundo o Doutor José Luiz, são 3,3 bilhões de linhas de celulares no mundo, e no Brasil esse número chega a 114 milhões, ultrapassando o total de contas bancárias, que é de aproximadamente 102 milhões. O representante do Ministério Público informou, ainda, que o crescimento do setor é de 18% ao ano, contra 6% da construção civil, e que são 2 milhões de aparelhos novos por mês, sendo 80,35% deles pré-pagos. Destacou o Senhor Promotor que o celular tem sido muito usado a serviço do crime, tem provocado diversos acidentes de trânsito, além de acarretar doenças e outros transtornos, na escola e no trabalho, devido ao seu uso indiscriminado. O Doutor José Luiz disse que, entre os casos mais freqüentes que chegam ao Ministério Público, estão as reclamações decorrentes da deficiência na cobertura, pois as operadoras às vezes ludibriam o consumidor ao garantir que determinada área é coberta, quando na verdade não é. Criticou, ainda, a falta de informações sobre custos e termos dos contratos, a publicidade enganosa e a assistência técnica precária. Para o Senhor Promotor, a fiscalização das práticas abusivas deve ser feita, conjuntamente, pelas esferas municipal, estadual e federal, unidas no combate às irregularidades, contando, inclusive, com a participação da polícia. Também fizeram uso da palavra os Senhores Deputados Said Mourad (que havia proposto o convite ao Doutor José Luiz), Alex Manente, Marco Bertaiolli e José Zico Prado, e a Senhora Deputada Célia Leão.

 

13 de dezembro de 2007

 

Pela ordem, o Senhor Deputado Said Mourad, tendo em vista a necessidade de se aprofundar as investigações dos fatos que estão dentro da competência legislativa e administrativa desta CPI, propôs a prorrogação dos seus trabalhos por mais 180 (cento e oitenta) dias. O Senhor Presidente colocou, então, a proposta de prorrogação para apreciação dos membros presentes, sendo aprovada por unanimidade. O Deputado Said Mourad ainda fez uso da palavra para apresentar a questão, noticiada na Folha de São Paulo, do almoço de fim de ano do Procon ter contado com o patrocínio da Telefônica, manifestando a sua estranheza, já que esta concessionária "é campeã em denúncias no Procon". O Senhor Presidente, acatando sugestões dos Deputados presentes, propôs o encaminhamento de ofícios aos Presidentes do Procon e da Telefonica requerendo informações sobre a referida notícia, e solicitou ao Deputado Said Mourad a elaboração dos questionamentos a serem oficiados, sendo aprovada a proposta por unanimidade.

 

21 de fevereiro de 2008

 

Reportando-se à Resolução 855, de 11 de fevereiro de 2008, que permitiu a prorrogação do prazo de funcionamento das Comissões Parlamentares de Inquérito criadas e instaladas sob a égide da XII Consolidação do Regimento Interno até, no máximo, 30 de junho de 2008, o Senhor Presidente propôs esta data limite como a de encerramento dos trabalhos desta CPI, tendo sua sugestão aprovada por unanimidade. Pela ordem, o Deputado Marco Bertaiolli, relator desta Comissão, apresentou aos presentes os seguintes requerimentos: 1- Tendo em vista o pedido de dilação do prazo solicitado pela Telefônica S.A. para a prestação de informação, contido ao final da resposta à Solicitação nº 02 (Ofício CPI/TEL 012/2007), seja estipulado o prazo máximo de 7 (sete) dias, para que a empresa encaminhe a resposta das informações solicitadas; 2- Seja encaminhado ofício ao Ministério das Comunicações para que este forneça cópia de inteiro teor do(s) processo(s) administrativo(s), relativo(s) à edição das Portarias nº 610, de 19 de agosto de 1994, e 270, de 1º de novembro de 1995, ambas expedidas pelo referido Ministério, com o objetivo de analisar os motivos da edição desses atos administrativos regulamentares; 3- Seja encaminhado ofício à Comissão de Valores Mobiliários - CVM, para que um de seus representantes compareça perante o Plenário desta CPI e informe sobre a quantidade de ações emitidas quando da implantação dos planos de expansão de telefonia, com discriminação de valores e datas de emissão, esclarecendo também quantas ações foram resgatadas, declinando, para tanto, valores e datas; 4- Seja encaminhado ofício à Mesa no sentido desta requisitar ao Senhor Secretário de Estado da Fazenda a disponibilização, em caráter transitório, de um agente fiscal de rendas, com amplos conhecimentos em contabilidade de empresas, para prestar serviços junto a esta CPI até o encerramento dos seus trabalhos; 5- Seja encaminhado ofício a prefeituras municipais no sentido de serem requisitadas as seguintes informações: Na época do programa de privatização da prestação do serviço de telefonia, meados da década dos 1990, houve pagamento do Imposto de Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis (ITBI) na transferência do acervo patrimonial imóvel das empresas e/ou associações que participaram do programa PCT (Planta Comunitária de Telefonia) para a empresa Telefônica S.A. (TELESP)? Se houve, qual foi o valor recolhido, em que datas e formas de pagamento? 6- Seja encaminhado ofício às prefeituras dos municípios abrangidos pela CTBC - Companhia Telefônica da Borda do Campo, no sentido de serem requisitadas as seguintes informações: Na época do programa de privatização da prestação do serviço de telefonia, meados da década de 1990, houve pagamento do Imposto de Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis (ITBI) na transferência do acervo patrimonial imóvel da Companhia Telefônica da Borda do Campo - CTBC, ou das empresas e/ou associações que participaram do programa PCT (Planta Comunitária de Telefonia) para a empresa Telefônica S.A. (TELESP)? Se houve, qual foi o valor recolhido, em que datas e formas de pagamento? 7- Seja encaminhado ofício às empresas Alcatel, NEC, Equitel, SPLICE, MONACE, Ericsson, Siemens, CEIET, ALPHA, Método Engenharia e Schahim, a fim de que seja fornecida listagem dos detentores da titularidade das linhas telefônicas, do Programa Comunitário de Telefonia - PCT, com nome e endereço, bem como com a discriminação dos bens materiais transferidos para a Telefônica S.A.; 8- Seja encaminhado ofício à Secretaria de Estado da Fazenda de São Paulo, no sentido de serem fornecidas as seguintes informações: Na época do programa de privatização da prestação do serviço de telefonia, meados da década dos 1990, houve o pagamento de algum tipo de tributo estadual, em especial o Imposto sobre doação de quaisquer bens ou direitos, em decorrência da transferência do acervo patrimonial móvel e imóvel da Companhia Telefônica da Borda do Campo - CTBC, ou das empresas e/ou associações que participaram do programa PCT (Planta Comunitária de Telefonia) para a empresa Telefônica S.A. (TELESP)? Nas cidades não abrangidas pela CTBC, houve o recolhimento de algum tributo estadual? Se houve, qual tipo de tributo foi recolhido, quais foram os valores, datas e forma de recolhimento? 9- Seja encaminhado ofício à Receita Federal do Brasil, no sentido de serem fornecidas as seguintes informações: Na época do programa de privatização da prestação do serviço de telefonia, meados da década dos 1990, houve o pagamento de algum tipo de tributo federal, em especial o Imposto de Renda, em decorrência da transferência do acervo patrimonial móvel e imóvel da Companhia Telefônica da Borda do Campo - CTBC, ou das empresas e/ou associações que participaram do programa PCT (Planta Comunitária de Telefonia) para a empresa Telefônica S.A. (TELESP)? Nas cidades não abrangidas pela CTBC, houve o recolhimento de algum tributo federal? Se houve, qual tipo de tributo foi recolhido, quais foram os valores, datas e forma de recolhimento? 10- Seja convocado a comparecer na próxima reunião desta CPI, o Senhor Maurício Antonio Giusti de Oliveira, Vice-Presidente de Estratégia e Regulação da empresa Telefônica S.A. / Telecomunicações de São Paulo S/A - TELESP, para prestar as seguintes informações abaixo relacionadas, bem como outras decorrentes do objeto de investigação desta CPI: Há quanto tempo a Telefônica S.A. opera no Estado de São Paulo? Quantos funcionários a Telefônica S.A. possui (incluindo os terceirizados)? Qual o faturamento bruto anual? Qual o faturamento líquido anual? Quais são os planos de expansão do sistema de telefonia fixa no Estado de São Paulo? Quantas reclamações de consumidores recebe por ano e quantas são resolvidas? Qual é o valor de ICMS recolhido? Quantos e quais municípios do Estado de São Paulo participaram do PCT (Plano Comunitário de Telefonia) para a implantação de linhas de telefone? Em quais desses municípios os participantes receberam o valor equivalente na forma de ações, e em quais não receberam? Fornecer a relação dos associados ao PCT, para cada um dos municípios que dele participaram; Nos eventuais municípios citados, quando ocorreu o encerramento do PCT, e em que data ou período ocorreu o entroncamento das linhas? Em que data, ou período, ocorreu a transferência do acervo das empresas e/ou associações participantes do PCT para a Telefônica S.A.? Em relação ao acervo referido no item supra, o que foi efetivamente transferido para a Telefônica S.A. e a que título jurídico? A Telefônica S.A. possui a relação dos municípios onde houve o resgate das ações lançadas durante os planos de expansão e o valor das ações negociadas? Na hipótese de proprietários de linhas telefônicas tornarem-se inadimplentes, haveria corte ou suspensão no fornecimento do serviço? Como a Telefônica S.A. faz uso do acervo que lhe foi transferido? Por que a Telefônica S.A. cobra assinatura se, em alguns municípios, as linhas foram adquiridas pelos consumidores, principalmente naqueles casos em que não houve distribuição de ações nominativas, como contrapartida? Havia outra opção para os adquirentes de linhas pelo PCT, implantado pela CTBC e pelas outras empresas dos demais municípios, além do recebimento de ações em contrapartida? Fornecer a relação das empresas que instalaram, via PCT, terminais e linhas telefônicas, informando os municípios e o número total de terminais instalados; Como foi calculado o valor das ações nominativas ofertadas nos PCTs, nos municípios em que foi utilizado esse tipo de contrapartida? Na época do programa de privatização da prestação do serviço de telefonia, meados da década dos 1990, houve o pagamento de algum tipo de tributo federal, em especial o Imposto de Renda, em decorrência da transferência do acervo patrimonial móvel e imóvel da Companhia Telefônica da Borda do Campo - CTBC, ou das empresas e/ou associações que participaram do programa PCT (Planta Comunitária de Telefonia) para a empresa Telefônica S.A. (TELESP)? Nos municípios não abrangidos pela CTBC, houve o recolhimento de algum tributo federal? Se houve, informar o tipo de tributo que foi recolhido, quais foram os valores, datas e forma de recolhimento. Que as informações supra-relacionadas sejam acompanhadas dos respectivos documentos correlatos para sua efetiva comprovação. Todos os requerimentos do Deputado Marco Bertaiolli, após a sua leitura pela Presidência, foram aprovados. A seguir, o Senhor Presidente consultou os seus pares sobre a mudança do dia das reuniões desta CPI para quarta-feira, às 11 horas, sendo aprovada por todos. Também foi aprovada a sua sugestão de convite, em data a ser definida futuramente, à Doutora Flávia Lefèvre Guimarães, Consultora Jurídica da PRO TESTE - Associação Brasileira de Defesa do Consumidor, para falar da atuação dessa entidade frente aos graves problemas enfrentados pelos usuários paulistas de telefonia fixa e móvel.
 

5 de março de 2008

 

O Senhor Presidente agradeceu a presença dos Deputados presentes e do Senhor Maurício Antonio Giusti de Oliveira, Vice-Presidente de Estratégia e Regulação da empresa Telefônica S.A. / Telecomunicações de São Paulo S/A - TELESP, convocado para prestar as informações abaixo relacionadas, bem como outras decorrentes do objeto de investigação desta CPI: Há quanto tempo a Telefônica S.A. opera no Estado de São Paulo? Quantos funcionários a Telefônica S.A. possui (incluindo os terceirizados)? Qual o faturamento bruto anual? Qual o faturamento líquido anual? Quais são os planos de expansão do sistema de telefonia fixa no Estado de São Paulo? Quantas reclamações de consumidores recebe por ano e quantas são resolvidas? Qual é o valor de ICMS recolhido? Quantos e quais municípios do Estado de São Paulo participaram do PCT (Plano Comunitário de Telefonia) para a implantação de linhas de telefone? Em quais desses municípios os participantes receberam o valor equivalente na forma de ações, e em quais não receberam? Fornecer a relação dos associados ao PCT, para cada um dos municípios que dele participaram; Nos eventuais municípios citados, quando ocorreu o encerramento do PCT, e em que data ou período ocorreu o entroncamento das linhas? Em que data, ou período, ocorreu a transferência do acervo das empresas e/ou associações participantes do PCT para a Telefônica S.A.? Em relação ao acervo referido no item supra, o que foi efetivamente transferido para a Telefônica S.A. e a que título jurídico? A Telefônica S.A. possui a relação dos municípios onde houve o resgate das ações lançadas durante os planos de expansão e o valor das ações negociadas? Na hipótese de proprietários de linhas telefônicas tornarem-se inadimplentes, haveria corte ou suspensão no fornecimento do serviço? Como a Telefônica S.A. faz uso do acervo que lhe foi transferido? Por que a Telefônica S.A. cobra assinatura se, em alguns municípios, as linhas foram adquiridas pelos consumidores, principalmente naqueles casos em que não houve distribuição de ações nominativas, como contrapartida? Havia outra opção para os adquirentes de linhas pelo PCT, implantado pela CTBC e pelas outras empresas dos demais municípios, além do recebimento de ações em contrapartida? Fornecer a relação das empresas que instalaram, via PCT, terminais e linhas telefônicas, informando os municípios e o número total de terminais instalados; Como foi calculado o valor das ações nominativas ofertadas nos PCTs, nos municípios em que foi utilizado esse tipo de contrapartida? Na época do programa de privatização da prestação do serviço de telefonia, meados da década dos 1990, houve o pagamento de algum tipo de tributo federal, em especial o Imposto de Renda, em decorrência da transferência do acervo patrimonial móvel e imóvel da Companhia Telefônica da Borda do Campo - CTBC, ou das empresas e/ou associações que participaram do programa PCT (Planta Comunitária de Telefonia) para a empresa Telefônica S.A. (TELESP)? Nos municípios não abrangidos pela CTBC, houve o recolhimento de algum tributo federal? Se houve, informar o tipo de tributo que foi recolhido, quais foram os valores, datas e forma de recolhimento. O Senhor Presidente passou, então, a palavra ao Doutor Maurício para as suas explicações, contando este com a assessoria dos Senhores Francisco Gomes Júnior e Pedro de Abreu Dallari, Advogados da Telefônica S.A., no fornecimento das informações solicitadas. A CPI estendeu até o fim deste mês o prazo de entrega, pela Telefônica S.A., da relação de todos os consumidores que participaram do Plano Comunitário de Telefonia (PCT). Por sugestão do Deputado Marco Bertaiolli, aprovada pelos seus pares, o Doutor Maurício se comprometeu a informar à CPI, até a próxima quarta-feira, dia 12, a decisão da Telefônica S.A. de pagar, ou não, as ações dos usuários que adquiriram linhas pelo PCT, independente dos processos que tramitam na Justiça. O Senhor Presidente exibiu aos presentes a gravação de um programa de Ribeirão Preto onde a apresentadora mostra, ao vivo, como pode ser fácil comprar uma linha telefônica com nome falso. Com a anuência dos membros da CPI presentes, a Presidência solicitou que a Telefônica S.A. encaminhe os seus planos de investimento em prol da melhoria no atendimento ao consumidor. Também foi aprovado o requerimento do Deputado Said Mourad de informações sobre a base de cálculo das alíquotas do ICMS, antes e depois da Telefônica S.A. receber a concessão dos serviços de telefonia no Estado de São Paulo. O Doutor Maurício se prontificou a levantar as informações e encaminhá-las por escrito. Também fizeram uso da palavra os Senhores Deputados Alex Manente e Mozart Russomanno.

 

12 de março de 2008

 

O Senhor Presidente colocou em discussão o requerimento do Deputado Alex Manente de encaminhamento de ofício à Telefônica S.A., reiterando, em caráter de urgência, o pedido de fornecimento da relação dos associados ao PCT, no Município de São Bernardo do Campo, sendo aprovado por unanimidade. Da mesma forma, foi aprovada a proposta do Deputado Marco Bertaiolli de requerimento à Telefônica S.A. das seguintes informações: 1. Como articulado no item 6 do Ofício CPI/TEL 002/2008, de 21/02/2008, e respondido apenas parcialmente na reunião realizada em 05/03/2008, quantas reclamações de consumidores esta empresa recebe por ano, computadas as dirigidas à ANATEL, aos PROCONs e às Centrais de Tele-atendimento e, como claramente lá exposto, quantas delas são resolvidas; 2. As Tabelas de Indicadores de qualidade de serviço encaminhadas à ANATEL, consolidadas mês a mês; 3. As informações constantes do Documento 7, apresentado na reunião realizada em 05/03/2008, com os nomes dos municípios e qualificação completa dos aderentes (RG, CPF, endereço e número de telefone) e, caso a apresente novamente em arquivo de texto, que faça constar layout explicativo; 4. Resposta adequada aos itens 8 e 9 do Ofício CPI/TEL 002/2008, porquanto o Documento 10, trazido na reunião de 05/03/2008, não faz menção às localidades atendidas pela CTBC e também não menciona onde houve contraprestação acionária e onde não houve; 5. A relação de todos os aderentes dos PCTs da CTBC, também solicitada no Ofício CPI/TEL 002/2008 e não fornecida, observando as formalidades exigidas no item 3 do presente ofício; 6. A complementação do Documento 10 apresentado na reunião de 05/03/2008, acrescentando todas as datas de ativação de sistemas, inclusive das localidades abrangidas pela CTBC; 7. Resposta integral ao item 19 do Ofício CPI/TEL 002/2008, mencionando as empresas dos municípios abrangidos pela CTBC; 8. Os termos de doação ou dação relativos aos PCTs implantados nos municípios de Itaquaquecetuba, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Biritiba-Mirim, Poá, São Bernardo do Campo, Santo André, Ribeirão Pires e Suzano, todos implantados pela CTBC; 9. A documentação alusiva a todos os Planos de Expansão procedidos no Estado de São Paulo desde janeiro de 1988 até os últimos planos. O Senhor Presidente passou, então, a palavra ao Senhor Waldir de Jesus Nobre, Superintendente de Relações com o Mercado e Intermediários da Comissão de Valores Mobiliários em São Paulo, convidado para informar à CPI a quantidade de ações emitidas quando da implantação dos planos de expansão de telefonia, com discriminação de valores e datas de emissão, e quantas ações foram resgatadas, declinando, para tanto, valores e datas. Na sua apresentação, o Senhor Waldir relatou o perfil do pequeno investidor, as diversas fases pelas quais passou o mercado de ações e as dificuldades encontradas pela Comissão de Valores Mobiliários no rastreamento das ações para fornecimento das informações solicitadas. Encerrada a participação do representante da CVM, o Senhor Presidente passou a palavra à Doutora Flávia Lefèvre Guimarães, Consultora Jurídica da PRO TESTE - Associação Brasileira de Defesa do Consumidor, convidada para falar da atuação dessa entidade frente aos graves problemas enfrentados pelos usuários paulistas de telefonia fixa e móvel. Em decorrência da denúncia da Doutora Flávia de que o Inquérito Policial 117/03, sobre eventuais atos ilícitos praticados pela Telesp, havia sido arquivado apesar do contundente relatório exarado pelo Delegado de Polícia, Doutor Maurício Del Trono Grosche, o Deputado Alex Manente propôs a convocação do Delegado para prestar esclarecimentos à CPI sobre o assunto na próxima reunião, sendo aprovada por unanimidade. Também fizeram uso da palavra os Senhores Deputados Marco Bertaiolli, Said Mourad e Célia Leão.
 

2 de abril de 2008

 

O Senhor Presidente colocou em discussão e votação requerimentos de informações. Foi aprovado o requerimento do Deputado Marco Bertaiolli para que a Telefônica S.A. seja notificada a encaminhar a esta Comissão: 1- Todas as informações de aderentes aos PCTs já solicitadas e ainda não respondidas, além dos requisitos já mencionados, constando localidade, número do contrato, data de emissão das ações (caso tenham sido emitidas) e quantidade de ações; 2- Os balanços e balancetes da documentação solicitada no item 9 do último ofício recebido (todos os Planos de Expansão procedidos no Estado de São Paulo desde janeiro de 1988). Também foi aprovada a proposta do Deputado Said Mourad de requerimento à Nextel das seguintes informações: 1- Quantas antenas/torres de telefonia móvel a empresa possui no Estado? 2- Quantas possuem alvará? 3- Em quais municípios estão instaladas? 4- Qual a distância mínima entre as torres? 5- Qual a previsão acerca da expansão do número de torres no Estado de São Paulo? 6- Em quais municípios existe previsão de nova instalação? 7- Quantas estão localizadas à beira das estradas? 8- Qual o valor mensal de recolhimento de ICMS referente aos períodos de 2004, 2005, 2006 e 2007? 9- Qual o valor mensal dos créditos de ICMS obtidos referentes aos períodos de 2004, 2005, 2006 e 2007? O Deputado Said Mourad também teve a sua proposta de requerimento à Anatel aprovada, solicitando as seguintes informações: 1- A empresa de telefonia móvel Nextel ingressou com pedido de licença junto à Anatel para instalação de Estação Rádio Base (ERB) na Avenida Campina da Taborda, nº 703 - Planalto Paulista - Capital? 2- A empresa de telefonia móvel Nextel ingressou com pedido de licença junto à Anatel para instalação de Estação Rádio Base (ERB) na Avenida Ceci, nº 1.725 - Planalto Paulista - Capital? O Senhor Presidente passou, então, a palavra ao Doutor Maurício Del Trono Grosche, Delegado do Setor de Investigações Gerais da 2ª Seccional de Polícia Sul, convocado prestar informações sobre o Inquérito Policial nº 117/03, instaurado para investigar possíveis ilicitudes cometidas pela Telefônica S.A. O Doutor Maurício apresentou documentos que, segundo ele, comprovam a prática de diversas irregularidades pelo Grupo Telefonica, e encaminhou cópia dessa documentação à CPI. Também fizeram uso da palavra os Senhores Deputados Alex Manente, Said Mourad e Marco Bertaiolli. Antes de encerrar a reunião, o Senhor Presidente colocou, para apreciação dos seus pares, requerimento do Deputado Alex Manente para que a convocação do Senhor Wilson de Freitas, já aprovada anteriormente por esta CPI, seja agendada para a próxima quarta-feira em reunião secreta, sendo aprovado por unanimidade.
 

23 de abril de 2008

 

O Presidente declarou abertos os trabalhos, comunicando aos Deputados o objetivo da reunião. A seguir, lembrou que não haveria leitura e aprovação da ata da reunião anterior, uma vez que fora uma reunião secreta. Após agradecer a presença dos Senhores Deputados, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação requerimentos de informações. Requerimentos do Senhor Deputado Said Mourad para que sejam oficiadas a empresa de telefonia fixa Telefonica e as empresas de telefonia móvel Vivo, Tim, Claro e Nextel, para que prestem as seguintes informações: 1 - toda composição relativa ao ano de 2007, do estorno dos débitos por motivos de impugnação, lançados na conta gráfica do ICMS, e nos descontos concedidos identificando o crédito financeiro do cliente; 2 - seja demonstrado, através do balancete analítico mês a mês, referentes aos anos de 2004, 2005, 2006 e 2007, todas as receitas e despesas de todas as empresas relacionadas (coligadas e societárias), identificando as origens das receitas e despesas; 3 - detalhamento da origem de receitas e despesas nos contratos de interconexão (uso de infra-estrutura de rede), analítico mês a mês, referentes aos anos de 2004, 2005, 2006 e 2007, separados entre receitas e serviços, receitas de mercadorias e outras receitas, ou seja, tipo da receita e pela origem da receita; e, 4 - que as informações solicitadas sejam encaminhadas via impressa e por meio magnético, em formato txt. Requerimento do Deputado Marco Bertaiolli, reiterando o requerimento aprovado na reunião de 9 do corrente, para que sejam convocados a comparecerem na próxima reunião desta CPI, os Senhores Jorge Takahara, Fiscal de Rendas da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo; Roberto Takahara, contador; Marcos Lopes Brandão, Diretor de Contabilidade da Telesp e as Senhoras Maria Paula Canaz, Diretora Superintendente de Finanças da Telesp e Emília Carminato, Gerente de Planejamento Tributário da Telesp. Em votação, foram aprovados os requerimentos. Dando continuidade aos trabalhos, o Presidente informou a presença do Senhor Herberto Yamamuro, presidente da NEC do Brasil S.A., convocado a comparecer a esta CPI com a finalidade de prestar maiores informações sobre as denúncias trazidas pelo Doutor Maurício Del Trono Grosche, Delegado do Setor de Investigações Gerais da 2ª Seccional de Polícia Sul e convidou-o a sentar-se à Mesa. Após tomar o juramento do depoente, o Presidente passou a palavra ao Deputado Marco Bertaiolli, autor do Requerimento de convocação, que questionou o depoente sobre o PCT - Plano Comunitário de Telefonia, implementado na região do ABC Paulista, de Mogi das Cruzes, Suzano, Mauá e Ribeirão Pires, informando que a preocupação desta CPI é com os consumidores, uma vez que, com a transferência do gerenciamento dessas linhas para a Telefonica, esses compradores não receberam o dinheiro investido em ações da companhia, tendo sido, portanto, lesados em seus direitos. Grande número dos consumidores ressarcidos recebeu como pagamento ações da Telefonica com valor inferior ao seu investimento. Todavia, uma boa parte desses compradores ainda não foi ressarcida. Como o Senhor Herberto Yamamuro não tinha dados para responder a todas as questões, comprometeu-se a encaminhar os documentos solicitados. Tendo sido informado que o Presidente da Alcatel Telecomunicações S. A., Senhor Jonio Foigel, deixou de comparecer à reunião pela segunda vez consecutiva, enviando um procurador em seu lugar, o Deputado Baleia Rossi suspendeu a sessão por dois minutos, por conveniência da ordem. Reabertos os trabalhos, o Presidente determinou o comparecimento do Senhor Jonio Foigel, estabelecendo como data limite o dia 07 de maio, lembrando a possibilidade de condução coercitiva. Determinou, ainda, que o Presidente da Alcatel deveria comparecer munido das informações solicitadas ao Presidente da NEC, quais sejam: relatórios de quanto foi apurado junto às associações, do total que cada empresa investiu em cada região, do valor global do empreendimento, do valor da transferência para a Telefonica, da relação dos consumidores, dos valores e quantidade de linhas, das instalações tecnológicas em cada município, da data e do documento do entroncamento e da transferência.

 

 

8 de maio de 2008

 

O Presidente declarou abertos os trabalhos da reunião. Dispensada da leitura, a ata da reunião anterior foi aprovada. A seguir, passou a presidência dos trabalhos ao Deputado Marco Bertaiolli, que informou a presença do Senhor Jonio Foigel, Presidente da Alcatel Telecomunicações S. A., convocado a comparecer a esta CPI para prestar esclarecimentos sobre as denúncias trazidas pelo Doutor Maurício Del Trono Grosche, Delegado do Setor de Investigações Gerais da 2ª Seccional de Polícia Sul. Após prestar o juramento de praxe, o depoente informou que a Alcatel participou do Plano Comunitário de Telefonia, que foi uma parceria entre a Telesp e a Companhia Telefônica da Borda do Campo (CTBC), na região do ABC Paulista, Mogi das Cruzes, Suzano, Mauá e Ribeirão Pires, na década de 90, visando à ampliação do sistema de telefonia. Todavia, como assumiu recentemente a diretoria da empresa, não participou de toda a operação. Perguntado sobre a documentação que foi solicitada ao seu procurador na reunião anterior, informou ter trazido os documentos que conseguiu reunir, pois muitos já se encontravam em "arquivo morto", por serem antigos e sua guarda já não ser legalmente exigida. Entregou os documentos ao Deputado Marco Bertaiolli, que informou que sua preocupação é com os cerca de 100 mil consumidores que compraram telefones naqueles municípios e, com o processo de privatização da Telesp, deixaram de receber o valor das ações a que tinham direito. A seguir, suspendeu os trabalhos por cinco minutos, para análise dos documentos. Reabertos os trabalhos, o Presidente passou a documentação recebida ao Procurador desta Casa, responsável pelo acompanhamento da CPI. Pela ordem, o Deputado Roberto Massafera perguntou ao Senhor Jonio Foigel se ele tinha conhecimento das denúncias feitas pelo Dr. Grosche. Ante a resposta negativa, sugeriu que lhe fosse entregue uma cópia da transcrição da reunião à qual o denunciante compareceu, para que a Alcatel encaminhe sua resposta por escrito. Em votação, a proposta foi aprovada. Pela ordem, o Deputado Said Mourad solicitou que sejam tomadas as providências legais para que a empresa Nextel envie as respostas às informações sobre o sistema de telefonia móvel, além de outras empresas que ainda não se manifestaram.

 

 

28 de maio de 2008

 

O Senhor Presidente esclareceu que a empresa Vivo S.A. enviou uma correspondência informando que as três pessoas que deveriam ser ouvidas nesta reunião, Maria Paula de Almeida Martins Canais, Marcos Antunes Lopes Brandão e Emília do Rosário Louro, não prestam mais serviços para aquela empresa; como conseqüência, não compareceram para prestar depoimento nesta reunião. Pela ordem, o Deputado Roberto Massafera afirmou que a Vivo teria obrigação de informar o endereço das três pessoas já que são ex-funcionários e possuem registro na empresa. Pela ordem, o Deputado Said Mourad apresentou quatro requerimentos, esclarecendo que um deles vai ao encontro dessa solicitação de endereços à empresa Vivo. Passou-se, então, à apreciação dos requerimentos apresentados pelo Deputado Said Mourad: 1. Requer a convocação dos presidentes ou representantes legais das empresas TIM e NEXTEL para comparecerem na reunião a ser realizada no próximo dia 04 de junho. Em discussão e votação, foi aprovado o requerimento. 2. Requer a convocação dos presidentes ou representantes legais das empresas VIVO e CLARO para comparecerem na reunião a ser realizada no próximo dia 11 de junho. Em discussão e votação, foi aprovado o requerimento. 3. Requer que seja oficiado à empresa de telefonia fixa Telefônica e às empresas de telefonia móvel Vivo, TIM, Nextel e Claro para que prestem as seguintes informações: "Comprovação dos créditos concedidos aos clientes por motivo de impugnação, ou seja, comprovação de que o cliente recebeu os créditos (cliente a cliente), no ano de 2007. Em discussão e votação, foi aprovado o requerimento. 4. Requer que se oficie à empresa Vivo S.A para que encaminhe os documentos (cópia da carteira de trabalho, cópia da ficha de registro de empregado e cópia da homologação da rescisão contratual junto ao sindicato da categoria), com o objetivo de comprovar os desligamentos dos funcionários Maria Paula de Almeida Martins Canais, Marcos Antunes Lopes Brandão e Emília do Rosário Louro. Requer, também, que eles sejam notificados nos respectivos endereços onde possam ser encontrados, para comparecer a esta CPI no próximo dia 11 de junho, às 11:00 horas, para prestar esclarecimentos, implicando que o não comparecimento poderá ensejar a sua condução coercitiva. Em discussão e votação, foi aprovado o requerimento. Em seguida, o Senhor Presidente informou que recebeu uma correspondência da Secretaria da Fazenda autorizando e confirmando o comparecimento do Senhor Jorge Takeshi Takahara para prestar esclarecimentos a esta CPI no próximo dia 04 de junho. Esclareceu que o Senhor Roberto Takahara, irmão do Senhor Jorge, também comparecerá àquela reunião. O Senhor Presidente colocou em discussão e votação a realização de reunião secreta no próximo dia 04 de junho, durante os depoimentos dos Senhores Jorge e Roberto, realizando-se reunião não secreta nos outros momentos. Em discussão e votação, foi aprovada a realização de reunião secreta durante os depoimentos mencionados.

 

04 de junho de 2008

 

O Senhor Presidente esclareceu que esta reunião tinha o objetivo de ouvir o Senhor Jorge Takeshi Takahara, fiscal de rendas da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, bem como os representantes legais das empresas TIM e NEXTEL. Inicialmente foi ouvido o Senhor Jorge, em reunião secreta, nos termos regimentais e conforme aprovado na reunião anterior, permanecendo no recinto de reuniões apenas o depoente e os Deputados. Após essa oitiva, foi reaberta a reunião de forma pública, com o mesmo quorum. Ato contínuo, o Senhor Presidente informou o recebimento de um ofício da Nextel justificando a ausência do seu representante legal e indicando o Senhor Alfredo Ferrari, Vice-Presidente Regulatório, Jurídico e de Interconexão para ser ouvido numa próxima reunião. O Senhor Presidente determinou que se oficiasse à Nextel convocando o representante legal indicado para ser ouvido na próxima reunião do dia 11 de junho. A seguir, o Senhor Presidente anunciou a presença do representante da TIM, Senhor Carlos Gabriel Cupo, Presidente Territorial da TIM em São Paulo. Após prestar o juramento de praxe, o Senhor Carlos fez uma exposição em PowerPoint mostrando dados sobre a empresa. O Presidente passou a palavra ao Deputado Said Mourad que fez diversas perguntas sobre denúncias de usuários da telefonia celular, antenas de transmissão que não teriam autorização de funcionamento, contratos de interconexão entre as empresas de telefonia e questões tributárias. O Senhor Carlos respondeu às questões e o seu depoimento foi complementado, nas questões tributárias, pela Senhora Vera Lúcia Schneider, que também prestou o juramento de praxe. Também fizeram questionamentos os Deputados Roberto Massafera, Célia Leão e o Presidente Baleia Rossi. Também fez uso da palavra o Deputado Marco Bertaiolli para cumprimentar o representante da TIM, tendo solicitado que ficasse registrada a sua boa impressão em relação a essa empresa e os seus representantes, salientando a presteza na entrega dos documentos solicitados. O Deputado Said Mourad solicitou que o Senhor Carlos encaminhasse por escrito algumas informações que este não tinha no momento, como a quantidade de multas aplicadas pelo PROCON e pela ANATEL, o valor total, quantas foram pagas e quantas ainda não foram pagas, quais os autos de infração aplicados pela Secretaria da Fazenda, quais já foram pagos e quais ainda não foram e, da mesma forma, em relação às autuações da Receita Federal relativas a Imposto de Renda.

 

 

V – CONCLUSÕES PARCIAIS DEDUZIDAS DAS REUNIÕES, DAS OITIVAS E DA ANÁLISE DOCUMENTAL – SUB-RELATORIAS DAS ÁREAS DOS PCTs, TELEFONIA MÓVEL E TELEFONIA FIXA.

 

Introdução

 

 

Temos a acrescentar agora, já no alto, conclusivo e pinacular mirante dos fatos, e aduzindo em convergência à justificativa de constituição da CPI da Telefonia, que não restam dúvidas que o Direito, na sua vertente denominada de Direito do Consumidor – cuja proteção aos seus interesses foi e é o carro-chefe desta Comissão – como ordenamento das relações pessoais (BOBBIO) e revestido dos meios e instrumentos de promoção material e processual da justiça, deve ser definitiva e concretamente entendido como um princípio constitucional a iluminar e anteceder as relações econômicas de consumo. E mais: que o inciso XXXII do art. 5º da Constituição Federal (o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor) deve ser alargado e tonificado ante a prepotência do poder econômico e o abuso com que algumas empresas ainda o exercem, como sinal de escárnio e acinte àquele que deve servir. 

Não é à toa que o grande jurista e político FRANCO MONTORO, em sua obra Introdução à Ciência do Direito, afirmou, coroado de razão, que, diante da realidade inescapável do consumo que engolfa a sociedade moderna, o consumidor é um sujeito em que se encerra todo o ciclo econômico. Daí a importância de se dar ao consumidor poderes que o capacitem para exercer com eficiência o papel de fiscal e regulador do mercado. Essa atribuição é particularmente importante nos regimes democráticos. Poucos atos de governo podem caracterizar melhor a preocupação efetiva pelos direitos da pessoa humana e pela justiça social, como a instituição de mecanismos de defesa da população consumidora.
A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, como representante constitucional da pessoa em sua forma coletiva e individual não pode se furtar, como não se furta, de exercer o seu múnus de agente de proteção das relações onde se afigura presente o consumidor. A par da Comissão Permanente de Defesa dos Direitos do Consumidor, tão brilhantemente presidida pelo nobre deputado e colega ALEX MANENTE, esta CPI tinha e teve como incumbências a tarefa de reunir o maior número possível de informações, dados e indícios irregularidades ou falhas relativamente a uma das áreas que atualmente mais próxima se apresenta da pessoa, que é a área das comunicações consubstanciada na prestação de um dos serviços que a viabilizam, que é o setor da telefonia.

Como adiante se demonstrará, esta CPI apurou o que lhe era pertinente apurar e, infelizmente, constatou que muito ainda deve ser feito para a efetiva proteção do consumidor dos serviços de telefonia e tudo o mais que o envolve direta ou indiretamente. 

A despeito de alguns avanços merecedores de aplausos que também foram detectados, eles quedam-se diante dos números de reclamações registradas pela Fundação PROCON, números esses que as empresas tentam relativizar a sua responsabilidade, ainda mais quando os lucros que alcançam deveriam primar pelo escorreito atendimento ao consumidor; ao cidadão. 

Longe dessa CPI desfraldar bandeiras contra o regime de livre mercado que a Constituição de 1988 nos prestigiou em seu art. 170. Essas empresas podem e devem perseguir lucros, o que é natural num regime democrático e de liberdade de mercado, refletindo inclusive num regime concorrencial que só benefícios carreia para a sociedade e Estado como um todo. Porém, nem no mais liberal dos países, como os Estados Unidos da América ou nos países europeus, privilegia-se a empresa em detrimento do cidadão, potencial consumidor. Este deve ser o centro das atenções da empresa, pois é dele e em satisfação a ele que decorre o lucro. 

As análises desta Comissão Parlamentar de Inquérito, no entanto, revelaram que, apesar de todo o investimento aplicado; apesar de todos os tributos recolhidos, ainda permeiam as relações de consumo, em especial, dos serviços de telefonia, máculas e irregularidades que conspurcam o consumidor, seja no passado com a formação dos programas para aquisição de linhas telefônicas, seja no presente, com as denúncias de práticas abusivas e lesivas ao consumidor, além de outras que supostamente estão lesando os cofres públicos paulistas, numa aventada elisão fiscal disfarçada e, pior, tolerada pelas autoridades fazendárias que, ou não as vêem, ou permitem tais práticas elisivas, supostamente indevidas, com reflexos negativos para as contas públicas, cujas receitas deixam de receber legítimos aportes dessas atividades altamente lucrativas.

As atividades da CPI da Telefonia, portanto, cingiram-se, repise-se, a três frentes que tangem à prestação dos serviços de telefonia: 1º) averiguação e avaliação dos Programas (ou Plantas) de Telefonia Comunitária, denominados PCT’s; 2º) averiguação e avaliação da prestação dos serviços de telefonia prestados em sua forma de telefones fixos e 3º) averiguação e avaliação da prestação dos serviços de telefonia prestados em sua forma de telefones móveis, ou telefones celulares. Após o resumo de todos os atos ocorridos no transcurso dos trabalhos da CPI, tópico de fundamental importância, até para nos situarmos dentro do emaranhado de informações e dados coletados, passemos à análise e avaliação técnica do que foi apurado desdobrado nos seguintes objetos da investigação:

 

a) DO PROGRAMA DE TELEFONIA COMUNITÁRIA (PCT)

b) DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA

c) DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL

 

Ao final, apresentar-se-ão as conclusões, propostas de medidas e encaminhamentos, como o derradeiro desfecho e arremate dos trabalhos da CPI da Telefonia.

 

 

V. a) DO PROGRAMA DE TELEFONIA COMUNITÁRIA (PCT)

 

 


Os trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar possíveis irregularidades e má qualidade na prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel, para melhor desenrolar foram divididos em outras duas sub-relatorias: a de telefonia fixa e a de telefonia móvel, cabendo essa tarefa, respectivamente, aos Deputados Alex Manente e Said Mourad.


No que tange à telefonia fixa, dois aspectos foram abordados: as irregularidades perpetradas contra consumidores que aderiram ao plano de expansão das Plantas de Comunitárias de Telefonia (PCTs) e à própria execução do projeto; e a má qualidade nos serviços prestados aos consumidores em geral. O primeiro aspecto nos coube destrinchar junto com a Relatoria Geral. Do segundo aspecto, encarregou-se o nobre Deputado Alex Manente.


Primeiramente, portanto, abordar-se-á a questão das irregularidades que corresponderam a implantação dos PCTs.  


O Programa Plantas Comunitárias de Telefonia foi instituído no início da década de 90, almejando possibilitar a expansão dos serviços de telefonia às comunidades desprovidas de rede telefônica.

 


A população de cada comunidade onde não estava prevista a expansão da rede pela empresa concessionária, poderia constituir uma associação que, após seu registro, apresentaria um projeto à concessionária para implantação de uma plataforma de telecomunicações e escolher uma empresa de engenharia que efetivamente faria a implantação do projeto.


Para tanto, cada um dos associados deveria contribuir com uma importância monetária que seria usada para a viabilização da infra-estrutura necessária à efetivação das linhas telefônicas (centrais de chamadas, fios, etc.).


Ao final da implantação, em contrapartida ao investimento pecuniário dos associados, a concessionária emitia a quantidade de ações equivalente ao valor pago, na medida em que todo o acervo construído a partir das contribuições era cedido à concessionária. 


Na época em que foi instituído o programa, no âmbito do Estado de São Paulo a TELESP e a CTBC – Companhia Telefônica da Borda do Campo operavam os serviços de telefonia empresas estas que implantaram o programa em 80 municípios.


Nos municípios pertencentes à área de atuação da TELESP (Agudos, Aldeia da Serra, Alphaville, Araçatuba, Araras, Arujá, Assis, Bauru, Bertioga, Biritiba-Mirim, Boituva, Botucatu, Caçapava, Cajamar, Campo Limpo Paulista, Campos do Jordão, Caraguatatuba, Cerquilho, Cotia, Cubatão, Embu, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guaratinguetá, Guarulhos, Hortolândia, Igaraçu do Tietê, Iguape, Ilha Bela, Indaiatuba, Itanhaem, Itapecerica da Serra, Itapetininga, Itaquaquecetuba, Itatiba, Jacareí, Jaguariúna, Jales, Jandira, Jaú, Limeira, Lins, Lorena, Marília, Mairinque, Mongaguá, Nova Odessa, Osasco, Ourinhos, Peruíbe, Pindamonhangaba, Pirapozinho, Poá, Praia Grande, Rancharia, Santa Bárbara do Oeste, Santa Izabel, Santos, São Carlos, São José do Rio Pardo, São José dos Campos, São Vicente, Serra Negra, Sorocaba, Sumaré, Taboão da Serra, Tremembé, Ubatuba, Valinhos, Várzea Paulista e Vinhedo), houve a contraprestação acionária por parte da concessionária.


Já nos municípios abrangidos pela CTBC (Diadema, Mauá, Mogi das Cruzes, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Suzano), não obstante a identidade de situação, a concessionária não emitiu ações aos aderentes.


A justificativa para deixar de fazê-lo foi a edição, pelo Ministério das Comunicações, da Portaria n. 610 de 19 de agosto de 1994, que determinou que os bens correspondentes à rede telefônica associada à planta comunitária seriam transferidos à concessionária por doação ou comodato.


A partir deste contexto, a mencionada concessionária introduziu, no contrato de adesão firmado, cláusula que estipulava que a participação financeira empenhada não daria direito a ações.

Tanto a mencionada portaria, como a cláusula mencionada, no entanto, não se sustentam.


A Portaria, que deu ensejo à inclusão da malfadada cláusula no contrato, foi revogada em 1o de novembro de 1995, quando da edição, pelo Ministério das Comunicações, da Portaria n. 270 que revogou aquela expressamente.


Ou seja, a Portaria que sustenta a posição da concessionária em não retribuir em ações o investimento realizado pelos consumidores aderentes vigorou por pouco mais de quatorze meses, posteriormente sendo rechaçada. Mas, outros fatores convergem para a ilegalidade da não retribuição de ações pela concessionária.


As aludidas Portarias ministeriais traziam, em seu bojo, indiscutível imoralidade que se traduziram, nos contratos firmados entre as pessoas, associações e concessionárias de serviços telefônicos, em verdadeira cláusula abusiva, fenômeno antijurídico repudiado veementemente pelo Código de Defesa do Consumidor...


Importante destacar o pronunciamento do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo que, através de sua Oitava Câmara de Direito Privado, sendo relator o Desembargador Luiz Ambra, em julgamento realizado no dia 31 de janeiro de 2008 que suscitou dúvida perante o órgão especial daquele Sodalício, a respeito da não retribuição de ações em plano de expansão, com muita propriedade e demonstrando plenos conhecimentos acerca da matéria, assim esmiuçou:

 

“...

2) É discutível semelhante entendimento. Toda sociedade em conta de participação possui natureza mercantil, é voltada para o lucro. Nela, como assinala Rubens Requião (“Curso de Direito Comercial”, vol 1o, 21a ed, 1993, pg 305), À luz do artigo 325 do Código Comercial que dela à época tratava, há a figura do sócio ostensivo; que pratica os atos de mercancia, à sua exclusiva conta. O sócio oculto, por outro lado – o investidor, que não aparece – se limitando ao ingresso de capital para futura partilha de lucros.

 

Aqui, não teria ocorrido nada disso. Desde o início se sabia não existirem lucros a serem partilhados entre os compulsórios “investidores”. O contrato-padrão expresso a esse respeito, ao que se verifica de fl 18. Isto é, no deliberado intuito de prejudicar os aderentes ao quanto é lícito inferir – a expansão das linhas telefônicas seguiu caminho tortuoso.

 

3) A Companhia Telefônica da Borda do Campo (antecessora da Telesp, que se habilitou nos autos cf fls 225/226 e 234/236) contratou com a NEC do Brasil o plano de expansão; e esta última, por sua vez, idealizou o “contrato  de participação (daí, certamente, a equivocada alusão à sociedade em conta de participação) financeira em investimentos do serviço telefônico”. Para obter recursos dos interessados na “aquisição” das futuras linhas telefônicas.

 

Cada interessado, ao anuir à sua participação financeira, ao que se verifica da cláusula “1” da avenca (fls 18 cit) ingressava numa associação civil – e não sociedade de participação nenhuma – ali indicada: A Associação para o Desenvolvimento Telefônico do Grande ABC Paulista/SP; “ratificando todos os atos praticados pela mesma até esta data”.

 

4) A Companhia Telefônica da Borda do Campo (daí a preliminar de ilegitimidade passiva argüida a fls 48/50; que a fl 182 a sentença repeliu: tratava-se da concessionária do serviço público explorado, a NEC encarregada da execução material das obras, e da obtenção de recursos para tal fim) e a NEC, mercê de tal expediente, na prática buscavam descartar qualquer ligação direta com os “investidores”, de molde a não serem por eles incomodadas. Reportavam-se apenas à tal “Associação” (para o Desenvolvimento Telefônico do Grande ABC Paulista), pessoa  jurídica com personalidade distinta da dos associados que a integravam.

 

Obtidos por esse modo os recursos, concluída a obra, em cumprimento ao “Contrato de promessa de entroncamento e absorção de rede” encartado a fls 121 e seguintes – entre a Telefônica da Borda do Campo e a Associação – a rede telefônica nova simplesmente passou à concessionária, sem ônus qualquer.

 

5) Isso, é bem verdade, já viera previsto no contrato de fl 18. A cláusula 3.1 dispondo sobre a transferência da rede à Telefônica “em doação”. A cláusula 3.2, que lhe seguiu, expressa em impedir qualquer reembolso ao “investidor” (melhor dizer, ao “compulsório doador”): “a participação financeira objeto deste contrato não dará, ao promitente-assinante, direito a qualquer compensação, em dinheiro ou em ações”.

 

Isso, exatamente, o que se está agora a discutir. Não existiu, ao ver deste relator, sociedade em conta de participação nenhuma. Participação no que? Nos prejuízos, se sequer um único centavo do “investimento” iria ser devolvido? A atividade mercantil consistindo em perder dinheiro?

 

6) Defendem as rés a legalidade de tal procedimento, calcado em Portarias do Ministério das Comunicações (ns 610 e 375/94), exibidas a fls 41/43 e 44. A primeira definindo (item 2.1, fl 41) participação financeira como a “importância paga pelo promitente-assinante do serviço público de telecomunicações como contribuição para expansão e melhoramentos do serviço”. Mas não chegando a dispor que tal contribuição seria gratuita, imbuída de caráter – o que se diria inconstitucional – verdadeiramente confiscatório.

 

Dispunha o item 5.1.2, sim, que após a implantação da rede esta seria transferida “à concessionária, por doação ou comodato da entidade promotora do procedimento licitatório”. Complementando o item 5.2 (fl 43) que, tal sucedendo – ativada a rede – cada participante (cada investidor-doador, subentende-se) seria “inscrito pela comunidade á condição de assinante do serviço”.

 

7) Passando à condição de assinante, como é obvio, cada aderente começaria a pagar tarifas próprias, decorrentes da utilização da linha telefônica (os pulsos, correspondentes às ligações feitas). Mas isso, evidentemente, como a petição inicial assinala nada tinha a ver com o dinheiro anteriormente investido na participação do Plano de Expansão. Aqui, pretende-se reaver esse dinheiro, ou obter ações da concessionária equivalentes a seu valor. Como, até então, ao menos na Capital sempre se fizera, a assunção obrigatória – para poder para jus aos escassos telefones – da condição de acionista. Dava, ao menos, direito às ações.

 

A sentença entendeu válidas as cláusulas contratuais impeditivas de qualquer ressarcimento, julgou a ação improcedente. Objetivando o recurso sua reforma, até mediante alegação de afronta ao Código do Consumidor. Nenhuma das Portarias do Ministério das Comunicações, aliás, chegando à redação (a prever a perda do numerário equivalente à participação) a que o contrato de fls. 18 chegou.

 

8) Alegou-se, desde a inicial, abusivo o modo de tal contratação; confiscatório, a bater de frente com o Código do Consumidor e a própria Constituição. E há convir que, em tema de plano de expansão, a jurisprudência do STJ e do antigo 1o TACiv – que sempre tratou da questão, em São Paulo – se firmou nesse sentido. Isto é, a relação jurídica decorrente possuiria índole nitidamente consumerista.

 

No Agravo Regimental no Recurso Especial 2002/0125680-0 (AgRg no Resp 471226/RS, 3a Turma do STJ, j. 20.5.03, DJU 23.6.03, p. 360), a Ministra Nancy Andrighi deixou isso bem claro. Isto é, encerra relação de consumo a “ação proposta com o objetivo de obter subscrição de ações ou correspondente indenização”, derivada de “contrato denominado de participação financeira celebrado para obtenção de serviços de telefonia”.

 

(...)

 

10) Do Primeiro Tribunal de Alçada Civil, a prever devolução de quantias adiantadas na expansão (em não sendo possível a conversão em ações), da lavra do eminente Oséas Davi Viana precedente inserto na Revista dos Tribunais 816/240:

 

“A contraprestação do particular consistente na antecipação dos recursos com o fim de custear a expansão da rede telefônica. Dessa forma, é cabível a pretensão da autora da devolução da quantia paga para adesão ao plano de expansão da telefonia uma vez que há expressa previsão legal e contratual nesse sentido. Ademais, a não devolução violaria o princípio da moralidade pública”.

 

Na Revista dos Tribunais 815/270, aresto relatado pelo ora desembargador Ariovaldo Santini Teodoro quando ali judicava, outra não foi a solução (7a Cam. 1o TACiv, j. 17.12.02), conferida a hipótese praticamente igual:

 

“Tendo o município alienado a totalidade das ações que possuía da companhia telefônica, torna-se incompreensível a resistência do ente público em devolver em dinheiro o valor recebido a título de caução em contrato de participação financeira para expansão e melhoramento dos serviços de telecomunicações local”.

 

Assim procedendo, efetuou o acórdão a mesma distinção objeto da petição inicial dos presentes autos, entre direito de uso e participação financeira à expansão; distinção que o Ministro José Delgado já procedera. Quer dizer.

 

“No caso em exame, conquanto idêntica a finalidade da contratação (ou seja, a obtenção de recursos para a expansão dos serviços telefônicos), ao invés de obter empréstimo dos interessados, a municipalidade concedeu-lhe “participação financeira” no investimento necessário às finalidades previstas.

De início, é preciso distinguir essa “participação financeira” do “direito à assinatura”. Este, na terminologia do contrato, consubstancia a aquisição do direito de uso do terminal telefônico a ser instalado. Já a “participação financeira” é “importância paga pelo promitente-assinante do serviço público de telecomunicações, como contribuição para a extensão e melhoramento do serviço” (Norma 003/90, aprovada pela Portaria 881/90, do Ministro de Estado da Infra-Estrutura).

O pagamento dessa participação é condição da tomada da assinatura do serviço público de telecomunicações (ou seja, condição da aquisição, na terminologia do contrato, do “direito à assinatura”)”
 

11) Extintas as Cortes de Alçada, a matéria ficou afeta a uma das novas Câmaras da Seção de Direito Privado, encarregadas das competências respectivas. Questões afetas à Telefonia , ficaram a cargo de uma, dentre a 11a e 24a, desta Seção. Da 23a Câmara, da lavra do Desembargador José Marcos Marrone, havendo sugestivo precedente em “Jurisprudência do Tribunal de Justiça”, ed. Lex, vol. 291/348. Repudiando, à luz da legislação consumerista, expedientes escusos no sentido de pulverizar o numerário (para nada ter que devolver, depois) dispendido com a adesão compulsória aos diversos planos de expansão. Senão, confira-se, com remissão a inúmeros precedentes do antigo 1o TACiv, nesse mesmo sentido:

 

“Telefone – Contrato de participação financeira em implantação de serviços telefônicos – Promessa de cessão de uso de linha condicionada à cessão das ações emitidas em favor da TELESP/Telebrás, em troca de pequeno desconto na aquisição da linha – Elevação unilateral do valor da linha que tornou o desconto inexistente – Expediente que constitui prática abusiva – Aplicação dos artigos 39, V, e 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor – Nulidade do contrato – Ação procedente – Recurso não provido”.

 

12) Pois bem. Tudo isso ora se coloca apenas para demonstrar, aqui, não se estar a discutir sociedade em conta de participação nenhuma. Haveria, sim, nítido contrato de telefonia, celebrado em desacordo com a legislação consumerista, de molde a reunir os investidores numa associação espúria, afastar a concessionária da relação contratual – o que a sentença já repeliu, sem recurso – e promover o calote nos investidores. Estes investindo para nada, para perder o dinheiro correspondente.   


Conforme se depreende das razões expostas pelo Desembargador Luiz Ambra no v. acórdão mencionado, as conclusões a que ele chegou se coadunam àquelas que esta Comissão apurou.


Isto porque, o contrato, da forma como firmado e a implantação do plano de expansão no Estado de São Paulo, além dos fundamentos jurídicos tão bem formulados nas r. decisões transcritas, restaram maculados de inconstitucionalidade, de frontal ilegalidade e abjeta imoralidade. Por quê? Inconstitucional pelo fato de tratar iguais de forma desigual quando presentes os mesmos elementos, fatores e situações; ilegal tendo em vista a afronta e violação do art. 51 e ss. do Código de Defesa do Consumidor e imoral, apenas para ficarmos com as significações léxicas, porque os atos, administrativo e contratual, ofenderam aos princípios da ética, da lealdade, pois forjados de modo indecoroso, vergonhoso, acintoso, indecente e contrário às convenções sociais de bom relacionamento entre as pessoas.


A inconstitucionalidade patenteada pela Portaria nº 610, de 1994, é flagrante. E, se flagrante, não poderia ser admitida pelas empresas concessionárias e, se admitidas, não poderiam ter sido toleradas pelas empresas privadas sucessoras. Mas o foram, e isso potencializou os seus lucros, pois não teve que dividir esse tipo de dividendo com as pessoas que, de boa-fé, aderiram ao sonho de ter em suas residências ou estabelecimentos, um alinha telefônica que lhe proporcionasse o direito à livre manifestação e a livre expressão do pensamento, afora o indeclinável direito à comunicação previsto no art. 220 e ss. da Constituição de 1988.


Fiquemos, por ora, na questão da inconstitucionalidade decorrente da violação ao princípio da isonomia. Como já explanado, muitas cidades – quiçá, a maioria delas – participaram de planos de expansão que davam, aos aderentes-contratantes, o direito a se tornarem acionistas das empresas concessionárias de telefonia. Nada mais justo. Isto porque, se estas pessoas que contratavam o plano de aquisição de um serviço público de forma onerosa, tornar-se-iam, quando da implantação definitiva, acionistas (detentores do direito de participação acionária) das empresas de telefonia, cujo capital era majoritariamente público (sociedades de economia mista). Ou seja: seriam recompensadas pelo investimento original.


Isso, de fato, vinha ocorrendo com os programas de expansão anteriores e, até mesmo, concomitantes com aqueles que foram realizados na região abrangida pela Companhia Telefônica da Borda do Campo (CTBC). Daí decorre a pergunta, longa, porque não, cansativa, mas essencial: qual a diferença que imperou entre os cidadãos e comerciantes localizados na região onde estão inseridos os municípios pertencentes à área de atuação da TELESP (Agudos, Aldeia da Serra, Alphaville, Araçatuba, Araras, Arujá, Assis, Bauru, Bertioga, Biritiba-Mirim, Boituva, Botucatu, Caçapava, Cajamar, Campo Limpo Paulista, Campos do Jordão, Caraguatatuba, Cerquilho, Cotia, Cubatão, Embu, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guaratinguetá, Guarulhos, Hortolândia, Igaraçu do Tietê, Iguape, Ilha Bela, Indaiatuba, Itanhaem, Itapecerica da Serra, Itapetininga, Itaquaquecetuba, Itatiba, Jacareí, Jaguariúna, Jales, Jandira, Jaú, Limeira, Lins, Lorena, Marília, Mairinque, Mongaguá, Nova Odessa, Osasco, Ourinhos, Peruíbe, Pindamonhangaba, Pirapozinho, Poá, Praia Grande, Rancharia, Santa Bárbara do Oeste, Santa Izabel, Santos, São Carlos, São José do Rio Pardo, São José dos Campos, São Vicente, Serra Negra, Sorocaba, Sumaré, Taboão da Serra, Tremembé, Ubatuba, Valinhos, Várzea Paulista e Vinhedo), onde houve a contraprestação acionária por parte da concessionária e aqueles cidadãos e comerciantes localizados na região dos municípios abrangidos pela CTBC (Diadema, Mauá, Mogi das Cruzes, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Suzano), onde, não obstante a identidade de situação, a concessionária não emitiu ações aos aderentes?


O fator de discriminação, neste caso concreto, beirou as raias do totalitarismo repugnante. Este tipo de discriminação entre iguais e em iguais situações ofende o bom senso e a ordem jurídica. Aliás, o ordenamento jurídico, desde o advento do Cristianismo, com o reforçado incremento iluminista presenteado pelas Revoluções Inglesa (1688); Americana (1776) e Francesa (1789), vem dispondo contrariamente às tentativas de subjugação do ser pelo outro ser, ainda mais numa época em que o poder econômico exacerbado pela globalização, insiste em abandonar a desejada função social do seu exercício para buscar ninho no seio do liberalismo mais radical e decrépito. 


PIMENTA BUENO cunhou, já no Século XIX, proposições que deveriam nortear o espírito de aplicação do art. 5º, inciso I da Constituição da República e trazer, assim, a paz social almejada para situações equivalentes estas que nos deparamos: a lei deve ser uma e a mesma para todos; qualquer especialidade ou prerrogativa que não for fundada só e unicamente em uma razão muito valiosa do bem público será uma injustiça e poderá ser uma tirania.


Na atualidade, o princípio da isonomia requer mais e mais atenções. O desnivelamento das condições sócio-econômicas reclama uma maior proteção àqueles que, de boa-fé, se valem dos bens e serviços postos à sua disposição pela Economia, em paridade de condições com outros que se valem da mesma atitude.


CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, no alto do seu magistério idôneo, leciona em seu Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade, que o preceito magno da igualdade é norma voltada quer para o aplicador da lei quer para o próprio legislador. Deveras, não só perante a norma posta se nivelam os indivíduos, mas, a própria edição dela assujeita-se ao dever de dispensar tratamento equânime às pessoas...A Lei não deve ser fonte de privilégios ou perseguições, mas instrumento regulador da vida social que necessita tratar equitativamente todos os cidadãos. Esse é o conteúdo político-ideológico absorvido pelo princípio da isonomia e juridicizado pelos textos constitucionais em geral, ou de todo modo assimilado pelos sistemas normativos vigentes. Em suma: dúvida não padece que, ao se cumprir uma lei, todos os abrangidos por ela hão de receber tratamento parificado, sendo certo, ainda, que ao próprio ditame legal é interdito deferir disciplinas diversas para situações equivalentes.


Contudo, o que se lê na Portaria nº 610, de 1994, e quando a comparamos às situações pretéritas e futuras (pois vigeu durante apenas 14 meses) percebemos que não havia motivo – que é um dos requisitos fundamentais do ato administrativo, seja ele abstrato ou concreto – para tratar de forma desigual pessoas em idêntica situação. 


Houve, sim, aquilo que CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, ainda em seu Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade, aponta como situações desiguais. Nas suas palavras, parece-nos que o reconhecimento das diferenciações que não podem ser feitas sem quebra da isonomia se divide em três questões: a) a primeira diz com o elemento tomado como fator de desigualação; b) a segunda reporta-se à correlação lógica abstrata existente entre o fator erigido em critério de discrímen e a disparidade estabelecida no tratamento jurídico diversificado; c) a terceira atina à consonância desta lógica com os interesses absorvidos no sistema constitucional e destarte juridicizados...Só a conjunção dos três aspectos é que permite análise correta do problema. Isto é: a hostilidade ao preceito isonômico pode residir em quaisquer deles. 


Ao se ler as considerações que justificam a edição da Portaria nº 610, de 1994, não encontramos os fatores de valiosa proteção ao interesse público a fundamentar a discriminação forjada. Não foi demonstrado o mínimo sinal de atendimento ao interesse público. Para CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não houver adequação racional entre o elemento diferencial e o regime dispensado aos que se inserem na categoria diferenciada.


Outra inconstitucionalidade perpetrada feriu de morte o artigo 19 e seu inciso III da Constituição Federal. Este dispositivo constitucional tem o condão de fixar óbices à iníquas discriminações que num Estado federal e de proporções e várias diversidades pode gerar.


Trata-se de um dispositivo destinado claramente às autoridades públicas, sejam elas integrantes do legislativo, do executivo ou do judiciário. Prescreve o seguinte:

 

“Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

...

III – criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.”

 


O texto é cristalino e não deixa espaço para divagações contestatórias, mas foi violentamente abandonado quando da edição da Portaria nº 610, de 1994. Esta norma administrativa criou, sim, distinções entre brasileiros ao impedir que alguns municípios e seus munícipes, em especial aqueles abrangidos pela CTBC, pudessem auferir os mesmos resultados que seus co-patriotas de outros municípios, que, por estarem sob as asas de outra companhia telefônica; por estar em um momento não tão distante daquele em que a Portaria não vigia, puderam receber ações em contrapartida aos seus investimentos.


Incontestável a violação desse princípio constitucional, que ALEXANDRE DE MORAES chama de princípio da isonomia federativa. 


Além de violar o princípio fundamental da isonomia e do federalismo, tratando, sem fator de discriminação lógico consistente, desigualmente pessoas que estavam em condições e situações de igualdade com outras pessoas, pelo menos outros dois princípios constitucionais, inseridos entre os princípios gerais da atividade econômica, também foram violados. São aqueles constantes nos incisos V e VII do art. 170 da Constituição Federal, cuja transcrição ora fazemos:

 

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

...

V – defesa do consumidor;

...

VII – redução das desigualdades sociais e regionais.”

 


Sem sombra de dúvidas, a Portaria nº 610, de 1994, e o desdobramento do seu teor nos contratos que foram assinados nos PCTs nos municípios abrangidos pela CTBC não levaram em conta esses princípios constitucionais que devem nortear a atividade econômica e trazer segurança e certeza às relações jurídicas.


Percebe-se que 1) o consumidor, pelo menos aquele que aderiu aos planos de expansão na região abrangida pela CTBC, não foi protegido pela Portaria, manifestação oficial de um órgão do Estado, além, como se dedicará adiante, ter sido prejudicado por cláusulas abusivas, escoradas na indigitada Portaria 610, e 2) ao invés de proporcionar a redução das desigualdades sociais e regionais e cumprir a função promocional do Direito em benefício da sociedade como um todo, o que a Portaria e os contratos fizeram foi alargar disparidades regionais de natureza econômica e social, ao não permitir a distribuição de ações das companhias telefônicas, plenamente conversíveis em pecúnia, deixando com isso de injetar mais dinheiro na produção e no consumo das cidades abrangidas pela CTBC, o que evitou, tristemente, a criação indireta de mais empregos e de mais arrecadação tributária. Com isso, além de tratar de forma desigual pessoas em iguais condições, a Portaria e os contratos lograram estabelecer uma estapafúrdia discriminação entre municípios, o que, em nosso sistema federativo, é inadmissível (vide art. 19 da CF/88).


É inegável, então, que a autoridade ministerial que editou a Portaria nº 610, de 1994, o fez em total e completo arrepio ao texto constitucional vigente desde 1988, violando, sobretudo, os princípios ora citados.


É espantoso que, à época, os órgãos de proteção dos direitos do consumidor não se levantaram contra a Portaria nº 610, de 1994, deixando ao desabrigo jurídico em torno de 25.000 (vinte e cinco mil) pessoas que, de boa-fé e por acreditarem que eram tão brasileiros e paulistas como os demais, aderiram ao PCT e não foram compensados em nada. 


Não cabe agora voltar ao passado para punir, mas é intolerável que órgãos como o PROCON e o Ministério Público Federal e Estadual, por suas cúpulas, não tenham se insurgido perante o Egrégio Supremo Tribunal Federal contra esse absurdo jurídico personificado na monstruosa inconstitucionalidade que é a Portaria 610/94. 


Cabe sim, a esta CPI, revelar o passado para que os seus males sirvam de lição para evitá-los no futuro. Assim, ao final, será nosso dever apontar os caminhos e instrumentos que impeçam a repetição de fatos desabonadores como esse.


Aliás, cabe aqui uma notícia. Esta CPI encaminhou no início de fevereiro de 2008 um ofício ao Ministério das Comunicações solicitando cópia integral do processo que deu origem tanto à Portaria 610, como a Portaria que a revogou. E o quê aconteceu? Nada, pois o Ministério das Comunicações, num claro menosprezo ou omissão à verdade, não encaminhou até o presente momento a informação solicitada por esta CPI. Mas isso não ficará em vão, porque esta CPI comunicará tal fato ao Ministério Público Federal que, com certeza, cobrará e exigirá essas informações fundamentais para se saber o que levou o Ministério das Comunicações a franquear esse tipo de irregularidade; a dar-lhe aval e verniz jurídicos.


Avançando um pouco mais, mas continuando na mesma esfera de indagação e perplexidade a respeito dos PCTs na região abrangida pela CTBC, chegamos à era das privatizações da prestação de alguns serviços públicos, dentre os quais se inclui a exploração dos serviços de comunicação e telefonia.


Realmente, houve inegável progresso neste setor, adequando o país à nova realidade da tecnologia de informação e da informática. Podemos, hoje, nos valer de material e equipamentos modernos e tecnologicamente atualizados para fruir de uma comunicação mais eficaz. Eficaz, mas não de tudo eficiente e pautada em princípios de boa-fé e lealdade com o consumidor e com o cidadão.


Se de um lado houve progresso tecnológico, de outro indagamos: qual foi o preço pago por isso tudo? Não digo o preço configurado em valores monetários, mas qual foi o preço moral disso tudo? Chegamos à conclusão que o preço pago foi o sacrifício da boa-fé, do equilíbrio contratual e da lealdade e o maior prejudicado foi, sem dúvida, o consumidor-cidadão, em especial aquele que adquiriu uma linha telefônica na região abrangida pela CTBC; que foi iludido com a idéia de investimento e retorno financeiro. Por quê? Porque a empresa que se sagrou vencedora do certame licitatório da concessão de exploração dos serviços telefônicos, ao invés de reparar um erro grave cometido pelo Ministério das Comunicações com a edição da Portaria 610, de 1994, calou-se e dessa ignomínia logrou lucros, porque não teve que dividir as ações da empresa estatal que arrematou com aqueles que nela investiram. Digo, em especial, aqueles consumidores da Região abraçada pela CTBC. 


Renovamos a pergunta: a empresa privada que assumiu a exploração dos serviços de telefonia, no caso a empresa Telefônica S/A, tem menos culpa? Só o fato de assumir a responsabilidade da prestação desse serviço ela pode se desincumbir-se do dever de indenizar os consumidores logrados, verdadeiras vítimas da ganância que se abateu após a privatização? 


Não, ela não pode se abster. Presume-se que ela, a Telefônica S/A, pelo que se apurou, que tem culpa e deveria ter a sensibilidade de ressarcir essas vítimas do atropela legal que foi a Portaria nº 610, de 1994. Por quê? 


O Ministro do Supremo Tribunal Federal GILMAR FERREIRA MENDES pode nos ajudar a responder esta questão. Em seu Curso de Direito Constitucional, entende ser o princípio da isonomia um dos fundamentos do Estado de Direito, significando, para ele, tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida da sua desigualdade. Como, por outro lado, no texto da nossa Constituição, esse princípio é enunciado com referência à lei – todos são iguais perante a lei – alguns juristas construíram uma diferença, porque a consideram importante, entre a igualdade na lei e a igualdade diante da lei, a primeira tendo por destinatário precípuo o legislador, a quem seria vedado valer-se da lei para fazer discriminações entre pessoas que mereçam idêntico tratamento; a segunda, dirigida principalmente aos interpretes/aplicadores da lei, impedir-lhes-ia de concretizar enunciados jurídicos dando tratamento distinto a quem a lei encarou como iguais. Essa diferença, tem-na por desnecessária, ao menos entre nós, José Afonso da Silva, porque a doutrina como a jurisprudência já firmaram há muito a orientação de que a igualdade perante a lei tem o sentido que, no exterior, se dá à expressão igualdade na lei, ou seja: o princípio tem como destinatários tanto o legislador como os aplicadores da lei. 


Transbordemos esse direcionamento do princípio da isonomia da lei para o conceito de fontes do direito. Vamos buscar em MIGUEL REALE e suas Lições Preliminares de Direito o conceito de fonte do direito. Para o eterno mestre das letras jurídicas, por fonte do direito designamos os processos ou meios em virtude dos quais as regras jurídicas se positivam com legítima força obrigatória, isto é, com vigência e eficácia no contexto de uma estrutura normativa...À luz desse conceito, quatro são as fontes do direito: o processo legislativo; a jurisdição; os usos e costumes e a fonte negocial ou da autonomia das vontades. Sabemos que o contrato é espécie do negócio jurídico, conformado pela autonomia das vontades e pela liberdade de contratar. 


Quando se faz a adesão do princípio da isonomia ao conceito de contrato não se quer dizer que aquele deva ser recepcionado com um peso a ser carregado pela sociedade liberal, até porque, se é livre pode contratar com quem lhe convir. Mas deverá, no entanto, adequar-se a certas limitações jurídicas que prestigiam de um lado a liberdade contratual, mas de outro, protegem as partes num contrato, principalmente se uma das partes contratantes for menos favorecida economicamente. Assim, ainda na esteira de MIGUEL REALE, o que caracteriza a fonte negocial é a convergência dos seguintes elementos: a) manifestação de vontade das pessoas legitimadas a fazê-lo; b) forma de querer que não contrarie a exigida em lei; c) objeto lícito e d) quando não paridade, pelo menos uma devida proporção entre os partícipes da relação jurídica. 

Este último elemento, que é aquele que prestigia a imposição de uma discriminação racional e lógica, não foi anotado nos contratos firmados nos PCTs. Isso gera, então, o abuso de direito, que é repugnado pelo ordenamento jurídico brasileiro, com acentuada carga nas disposições escritas no Código de Defesa do Consumidor, onde observamos a preocupação do legislador consumerista nos artigos que tratam da vedação e sanção das chamadas cláusulas abusivas, sobre as quais discorremos logo adiante. Porém, onde entraria a culpa que remanesceria à empresa Telefônica S/A?


A partir do momento em que ela assume a exploração dos serviços de telefonia assume, também, os contratos oriundos das relações jurídicas da suas antecessora. Por isso, ao assumir o acervo de compromissos jurídicos e de aplicá-los deveria ter em mente que a sua aplicação deveria se ater aos princípios gerais do direito e aos princípios constitucionais, dentre os quais, encontramos o da isonomia, o da proteção do consumidor e do da vedação de distinções entre brasileiros.  


Porém, o que se observou foi um menosprezo a esses princípios jurídicos (verdadeiros fiadores da estabilidade social). Ao negar a responsabilidade e agarrar-se em verdadeiras cláusulas abusivas, de inidônea procedência jurídica, denotou um desrespeito total com o consumidor. Assim, ficou fácil para a Telefônica S/A assumir de “mão beijada” um patrimônio que não foi construído às suas custas, mas, sim, às custas da boa-fé dos milhares de cidadãos-consumidores que almejavam ter uma linha telefônica e a adquiriram através do PCT.


Pela cláusula abusiva contida nos contratos assinados o que ocorreu foi que a empresa Telefônica S/A recebeu um verdadeiro prêmio e não um ônus. O patrimônio foi simplesmente doado, quando deveria ter sido rateado, na forma de ações, entre os adquirentes das linhas telefônicas, como foi feito antes e depois da inescrupulosa Portaria 610, até que a consumação da privatização do sistema.  


Chegamos então à conclusão de que a empresa Telefônica S/A se valeu de uma chicana amparada em normas ministeriais inconstitucionais e ilegais; chegamos então à conclusão de que a empresa Telefônica S/A se valeu de um abuso de direito para levar vantagem na transação econômica que se seguiu após a privatização do sistema TELESP/CTBC. E se foi um abuso de direito, ainda mais calcado numa cláusula abusiva, a empresa há de assumir a responsabilidade como sucessora das empresas privatizadas que aplicaram a norma em completa dissonância com a Constituição e o Código de Defesa do Consumidor. Reside, portanto, nesse diploma legal, a chave para se impor à empresa Telefônica S/A o ônus por ter se beneficiado de um abuso de direito, corporificado em cláusulas abusivas.


Aportamos, nesse momento, na questão da ilegalidade cometida, em flagrante violação do Código de Defesa do Consumidor.


A gênese das cláusulas abusivas está no conceito de abuso de direito. O que se trata? De acordo com WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, a definição que o ilustre civilista confere a esse fenômeno repudiável em seu Curso de Direito Civil, é a seguinte: não constitui ato ilícito o praticado no exercício regular de um direito reconhecido. A contrario sensu, o ato praticado no exercício não regular de um direito será ilícito...esse abuso existirá sempre que anormal ou irregular o exercício do direito. Se alguém prejudica a outrem, no exercício de seu direito, fica adstrito a reparar o dano, se anormal ou não-regular esse exercício. É a mesma teoria da responsabilidade civil fundada na culpa.

É cediço, porque preceito inserto no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 8.078/90), que são nulas, de pleno direito, cláusulas contratuais que onerem demasiadamente o consumidor e, igualmente, aquelas que restrinjam seus direitos.


A propósito, transcrevem-se todos os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor pertinentes e elucidativos à conclusão aqui sustentada:

 

“Artigo 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

(...)

V – exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

 

Artigo 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

I – impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica , a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;

(...)

IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade;

(...)

XV – estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;

(...)

§1o Presume-se exagerada, entre outros casos, a vontade que:

(...)

II – restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual;

III – se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.” (grifos nossos)

 


Para termos um panorama exato do que vem a ser cláusula abusiva e da adequação desse entendimento aos contratos oriundos dos PCTs que não prevêem o pagamento de ações em contrapartida ao investimento empreendido pelo consumidor-adquirente, logramos, aqui, lançarmos um pequeno painel ilustrativo desse fenômeno jurídico-consumerista. Ao final, não restarão dúvidas da abusividade que exala dos contratos sob a égide dos PCTs na região abrangida pela CTBC.


Vejamos. O Dr. CRISTIANO HEINECK SCHMITT, na Revista de Direito do Consumidor nº 33, de 2000, fornece-nos um quadro doutrinário muito didático a respeito do que devemos entender como cláusula abusiva. Para o ilustre advogado gaúcho, no direito comum brasileiro, estabelecido no Código Civil, a doutrina dominante divide, normalmente, as nulidades em nulidades propriamente ditas e anulabilidades. As primeiras também são chamadas de nulidades absolutas. As anulabilidades são também nomeadas de nulidades relativas. 

(...)

A natureza jurídica da norma violada, ou melhor, o interesse protegido pela norma violada dirá a espécie de nulidade que enfrentamos. O regime geral será diferente para cada espécie de nulidade. Quando o interesse afrontado pelo descumprimento da norma possuir caráter público, absoluta será a nulidade. Se este interesse for particular, estar-se-á diante de uma nulidade relativa ou anulabilidade.

Pelo sistema do Código Civil, a nulidade absoluta é insanável e não estando, por isso, sujeita aos efeitos da prescrição e da decadência. São pronunciáveis de ofício pelo Magistrado (art. 146, primeira parte do CC) e podem ser alegadas por qualquer interessado ou pelo Ministério Público, quando lhe couber intervir (art. 146 do CC).

(...)

Na legislação do Império, mais precisamente o Regulamento 737, de 25.11.1850, nos seus artigos 683, 684 e 687, havia nulidades relativas de pleno direito. Com o advento do Código Civil, no sistema comum brasileiro vetou-se essa possibilidade, restando somente a nulidade absoluta “tout court” e a nulidade absoluta de pelo direito. Será nulo de pleno direito o ato cujo vício seja manifesto, sem necessidade de análise probatória. 

É pacífico na doutrina que a nulidade de pleno direito no art. 51 do Código de Direito do Consumidor configura uma nulidade absoluta, não só porque se trata de modalidade cominada, mas levando-se em conta também o caráter público do interesse protegido pelo estatuto do consumidor, voltado para as relações de consumo em massa.

(...)

Assim, no plano do sistema de invalidade estatuído no Código de Defesa do Consumidor, em cujo no art. 51 e incisos notamos a presença de nulidades absolutas, pois o interesse protegido pela Lei 8078/90 é de toda sociedade.

O Dr. Cristiano arremata com uma considerável lição, imprescindível para esta Comissão Parlamentar de Inquérito solicitar, ao final, a abertura, ao Ministério Público estadual, dos procedimentos preliminares da instauração de uma ação civil pública, qual seja, o não-perecimento do direito de ação tendo em vista o transcurso do tempo, porque segundo a doutrina majoritária, a sentença que decretar a nulidade da cláusula abusiva é constitutiva negativa ou desconstitutiva, pois descarta a cláusula do plano contratual, não declarando apenas sua invalidade. Além disso, essa sentença produz efeitos ex tunc, retroagindo à data da celebração do contrato, porque o juiz reconhece a circunstância fática do vício, o qual é anterior à propositura da ação.

Vale destacar que, por se tratarem de nulidades absolutas aquelas elencadas pelo Código de Defesa do Consumidor, a ação prevista para o reconhecimento das cláusulas abusivas descrita no art. 51, § 4º, é imprescritível.


Os professores ARRUDA ALVIM e THEREZA ALVIM, em alentado Código do Consumidor Comentado (editora RT, 1995), também dissertam sobre o teor obstativo e a teleologia inserta neste citado art. 51, lançando luzes, especialmente, nos dispositivos que maculam o contrato em tela. Veremos que os seus comentários, insculpidos em respeitável doutrina, joga os contratos oriundos dos PCTs no campo das nulidades plenas. Para os ínclitos professores, o artigo 51 elenca diversas espécies de cláusulas contratuais, relativas ao fornecimento de produtos e serviços, que serão nulas de pleno direito. Tais cláusulas, é bom que se tenha em mente, serão sempre nulas, qualquer que seja o tipo de contrato (de adesão ou não). Esse elenco é meramente enunciativo, conforme se percebe claramente pelo disposto nos inciso XV, deste artigo 51, e nitidamente se vê do disposto no parágrafo quarto, pois nula de pleno direito será qualquer cláusula que contrarie o disposto neste Código, mesmo porque há outras hipóteses expressas neste Código, tais como a do caput do artigo 53, ressalvadas pelo próprio caput do artigo 51 (...) As cláusulas abusivas dão origem a uma situação de desequilíbrio entre as partes, absolutamente repudiada pelo Código de Defesa do Consumidor, que expressamente reconhece no inciso I do artigo 4º a vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo. (...) a primeira hipótese prevista por este artigo 51, em seu inciso I, é a de cláusulas que impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços (artigos 18 a 25, deste Código), ou que impliquem renúncia ou disposição de direitos (a renúncia dá-se antes da constituição do direito; já a disposição há sempre de ocorrer após dita constituição). Tais cláusulas, normalmente, têm por escopo consolidar a posição da parte dominante (economicamente mais forte), na relação de consumo...Esse dispositivo é, aliás, decorrência do disposto no art. 1º, deste Código, em que se lê que este diploma legal alberga normas de ordem pública, inafastáveis pelo mero interesse privado.

(...)

No inciso IV, procura-se atribuir equilíbrio a contrato que envolva relação de consumo, destituído desse equilíbrio, pois se dispõe serem nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam obrigações iníquas, abusivas, ou que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, assim como aquelas que sejam incompatíveis com a boa-fé e a eqüidade.

(...)

...no inciso XV, tem-se verdadeira norma de encerramento: “[serão nulas de pleno direito as cláusulas] que estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor”. Esta é, aliás, uma das razões pelas quais dissemos no início dos comentários a este artigo, que a enumeração das cláusulas nulas de pleno direito nos incisos I a XIV, é apenas enunciativa, pois será também nula de pleno direito qualquer cláusula que esteja em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor.

(...)

Será, finalmente, nula de pleno direito cláusula que estabeleça renúncia ao direito de indenização por benfeitorias necessárias (artigo 51, XVI, do Código do Consumidor e artigo 63, parágrafo terceiro, do Código Civil).

O Egrégio Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, na Apelação Cível nº 69.004-2-Campo Grande também refutou as argumentações contrárias ao que aqui se expõe em substancioso aditamento.


A só leitura da ementa decisão proferida pela Corte de Justiça sul-matogrossense nos dá o panorama jurídico exato da questão:

 

“EMENTA – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – CONSUMIDORES ASSINANTES DE LINHAS TELEFÔNICAS – DEFESA DOS DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS PATROCINADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO – PRELIMINARES – ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM E CERCEAMENTO DE DEFESA – REJEITADAS – MÉRITO – CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PLANO COMUNITÁRIO DE TELEFONIA – CONSUMIDORES QUE FAZEM INVESTIMENTO EM LINHA TELEFÔNICA – RETRIBUIÇÕES EM AÇÕES TELEBRÁS NEGADA PELA CONTRATANTE – PACTO DESCUMPRIDO – CONSUMIDORES LESADOS – INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÃO SUSPENSIVA E DIREITO ADQUIRIDO À DOAÇÃO DAS LINHAS TELEFÔNICAS – RECURSO IMPROVIDO.

(...)

A avaliação do acervo do Programa Comunitário de Telefonia e conseqüente lavratura de escritura de dação em pagamento são providências de responsabilidade da concessionária e não constituem condição suspensiva do direito dos consumidores adquirentes das linhas telefônicas porque primeiro o Poder Judiciário deve reconhecer o direito às ações Telebrás para depois determinar que a concessionária tome as medidas necessárias tendentes a fazer as retribuições delas.

A cláusula contratual introduzida pela Portaria nº 610/94 do Ministério das Comunicações que veio a eximir a concessionária do dever de retribuir em ações o valor da participação financeira integralizada por cada consumidor assinante, não se aplica ao Plano Comunitário de Telefonia do ano de 1991 tendo em vista a existência de expressa disposição legal que proíbe sua retroatividade para alcançar os projetos em andamento e também por se tratar de cláusula nula de pleno direito por restringir direito fundamental do consumidor previsto no artigo 51, § 1º, II, do Código de Defesa do Consumidor.”

 

 


Irrefutavelmente, reveste-se de abusividade, um contrato, tal como este que agora analisamos, que prevê que o consumidor investiria seu dinheiro para, como bem definido no v. acórdão colacionado, perdê-lo totalmente, não recebendo qualquer contraprestação, em cláusula que prestigia nitidamente o confisco do dinheiro dos consumidores, onerando-os excessivamente em favor da concessionária.


Nem se olvide que o contrato em voga caracteriza-se por ser típico de adesão, onde as cláusulas já se encontravam prontas quando do oferecimento aos aderentes, prontas, aliás, em cláusulas imutáveis, que foram elaboradas unilateralmente e impostas pela concessionária com base na reprovável Portaria ministerial.


A opção daqueles que não concordassem com a cláusula contratual que previa a perda do dinheiro investido seria ficar sem telefone e, ficando sem telefone, ficaria sem receber um serviço público disposto a todos. 


Como adendo, devemos salientar, ainda, o fato de serem as cláusulas abusivas contrárias ao Direito. Vimos que são eivadas de nulidade de pleno direito. Poderão os mais apressados alegarem que o tempo solve tudo; que os contratos e as cláusulas abusivas nele insertas já se consolidaram o fundo de direito e que a prescrição, arma jurídica do tempo, afastou a possibilidade de ainda se contestar as cláusulas que furtaram do consumidor o direito de receber ações pelo investimento realizado. Isso não é e não pode ser considerado um empecilho para olharmos para o futuro e enxergarmos a possibilidade jurídica de o Ministério Público, seja ele o federal ou o estadual, promover a competente ação para recuperar esse direito surrupiado, para ficarmos no jargão popular, do consumidor de boa-fé.


Como já vimos – mas cabe reforçar ainda mais – as cláusulas abusivas, entre ela, as que retiram do consumidor a possibilidade de reembolso pelo investimento realizado, são nulas de pleno direito. E, sendo nulas, não prescrevem. Para tanto, vale a interpretação sistêmica.


O art. 169 do Código Civil prevê que o negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, nem convalesce pelo decurso do tempo. Assim, aquelas cláusulas que usurparam direitos dos adquirentes de linhas telefônicas no âmbito da CTBC, mesmo que se alegue que havia respaldo jurídico na Portaria 610, não se convalesceram. Contaminaram-se da inconstitucionalidade e da ilegalidade sintomáticas da Portaria 610.


Restam, pois, passíveis de reapreciação judicial, o que iremos propor ao Ministério Público oportunamente.


Desta forma, há suspeitas fundadas de que os contratos firmados sob a égide da Portaria 610/94, na área abrangida pela CTBC, são nulos de pleno direito, constituindo as cláusulas que negam a contrapartida em ações da então companhia telefônica abusivas, sendo, pois, passíveis de sofrerem contestação judicial, a despeito do transcurso de tempo, haja vista o entendimento esposado pela doutrina de que as nulidades absolutas, onde estão abrigadas as nulidades de pleno direito, são imprescritíveis. Ao término, em nossas sugestões de encaminhamento, haverá clara recomendação desta Relatoria no sentido de ser o Relatório Final, caso aprovado pelos Nobres Pares, encaminhado ao Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo para sua análise e adoção de providências no sentido de ser proposta ação, fundada no interesse individual coletivo, que conteste as cláusulas abusivas e obstativas dos direitos dos adquirentes de linhas telefônicas sob a vigência do PCT.

 


Há outro problema relacionado com o PCT: mesmo nas localidades onde houve a contraprestação acionária pela concessionária, há indícios de que houve irregularidade, atrelada à forma de cálculo da quantidade de ações a que os adquirentes teriam direito.


Nesta esteira, o Sr. Valdir de Jesus Nobre, Superintendente de Relações com o Mercado da Comissão de Valores Mobiliários, (CVM), quando depôs a esta Comissão, em 12 de março de 2008, asseverou:

 

“E um segundo tipo de financiamento é o Programa Comunitário de Telefonia. Esse programa é determinado à comunidade, se junta a uma Concessionária para promover a expansão da rede Telefônica. Agora, se a gente pesquisar as normas que transformam isso em ações, vê-se que durante o longo desses anos, houve várias formas de cálculo.

(...)

Num segundo caso que é o financiamento da comunidade, era feita uma avaliação de quanto valia aquela planta instalada e, de posse desse valor, você cedia essa planta à Concessionária e aí se calculava o valor das ações.

Depois, em um outro período, ao invés de você utilizar o valor patrimonial, você poderia também utilizar a cotação de mercado. Vamos supor: se o valor patrimonial fosse 50, mas a cotação de mercado para as ações daquela companhia fosse 100, se você divide o valor por 50 dá mais ações do que se dividir o valor do plano por 100. Então você podia dar menos ações usando valor de mercado.”

 


Nota-se a possibilidade de manipulação por parte da Concessionária para o fim de entregar aos investidores menos ações do que efetivamente teriam direito, nos exatos termos da fala do Superintendente da CVM.

 


Aliás, questionado sobre quem realiza e quem fiscaliza a avaliação do acervo constituído pela comunidade participante dos PCTs, esclareceu o Sr. Valdir:

 

“...já a comunitária, eu noto que primeiro havia um acompanhamento por parte da Telebrás de quanto foi despendido. Isso tudo era registrado numa conta específica da Cia. Eu acho que se utiliza, por parte de quem vai receber o bem e uma avaliação por parte de quem está transferindo o bem que seria a comunidade, ou então, um único avaliador de comum acordo. De posse disso, pelo crescimento do valor que está sendo transferido para a Concessionária, bastaria à comunidade acompanhar a próxima capitalização da empresa, que estariam ali incluídas, entre outras, aquele valor que pertence a ela. Que pode ser, como eu disse aos senhores, pelo valor patrimonial das ações no último Balanço ou ainda pelo valor de mercado, sendo que sempre seria o lado pior. Vamos supor, se o preço patrimonial fosse 50 e o de mercado fosse 60, ele seria corrigido por 60 e não por 50.”

 


Além do mais, como se demonstrou no decorrer dos trabalhos desta CPI, um fator mais grave maculou todas as avaliações dos acervos construídos pelas comunidades nos PCTs: a avaliação do patrimônio incorporado à Concessionária pelos investidores dos PCTs à Telefônica sempre foi realizada por pessoas ligadas à esta empresa.


O próprio representante da Telefônica admitiu, quando também depôs a esta CPI, a veracidade de referida assertiva. É o que se extrai do seu depoimento a esta CPI em 5 de março de 2008.

Além da admissão por parte do representante da Telefônica, outros indícios coligidos à instrução desta Comissão convergem para tal conclusão.


Todas as atas apresentadas pela Telefônica relativas às assembléias realizadas pela Telesp por ocasião da assunção do acervo construído com os valores empenhados pelos aderentes aos PCTs dão conta da nomeação de peritos realizada unilateralmente pela Concessionária.


Isto se depreende das atas das assembléias trazidas à instrução desta Comissão pela Telefônica (documentos anexos).


Partindo desta premissa, não é forçoso concluir que as avaliações pendiam sempre em favor da concessionária em prejuízo dos cidadãos adquirentes. Isso demonstra um desequilíbrio no contrato, o que também fere o art. 51 do Código de Defesa do Consumidor.


Aliás, restou demonstrado que, nas assembléias que aprovaram as avaliações unilateralmente realizadas pela concessionária, os aderentes não tiveram conhecimento, o que pode caracterizar possível fraude passível de apuração pelas autoridades do Ministério Público, além de suposta sonegação fiscal, pela também suposta “maquiagem de lucros”, fato que poderá ser melhor apurado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.


Ainda ligado à implantação do programa de Plantas Comunitárias de Telefonia (PCT), outros indícios apurados por esta Comissão relevam aos seus propósitos, mais precisamente a denúncia trazida pela Sra. Flávia Lefèvre Guimarães em seu depoimento prestado também na reunião do dia 12 de março de 2008.


Com efeito, por ocasião do mencionado depoimento, denunciou a sobredita testemunha que teria havido na implantação do programa uma pressão da concessionária espanhola para que as prestadoras de serviços de engenharia à Telesp se associassem a outras empresas espanholas como condição de continuarem a prestar serviços àquela.

 


Fundamentou sua denúncia em Relatório realizado pelo Delegado de Polícia Dr. Maurício Del Trono Grosche que concluiu pela existência de uma “engrenagem criminosa, organizada e composta por grupos empresariais estrangeiros e nacionais” que agiu em uma “seqüência lógica e cronológica de infrações penais, perpetradas pelos investigados”, que sempre obtiveram o auxílio “ora direta, ora indiretamente por empresas gigantes que fazem uso do poder econômico”.


Outra denúncia relevante trazida pela depoente foi o fato de o contrato de concessão da empresa Telefônica ter sido renovado no ano de 2005 por mais 20 anos conquanto não realizada verificação do cumprimento de metas, como determina a Lei Geral de Telecomunicações. Isso deve ser objeto de análise por parte da Procuradoria Geral da República, no sentido de avaliar se houve falha, omissão ou má-fé da parte dos responsáveis pelo Ministério das Comunicações e da ANATEL nesse processo de renovação da concessão dos serviços de telefonia para a Telefônica.


Ora, inadmissível a renovação do contrato de concessão em não sendo demonstrado pela concessionária o cumprimento das metas, obrigação contratualmente prevista.


Em razão do depoimento da Sra. Flávia, mais precisamente quanto ao mencionado Inquérito Policial de nº 117/03, relatado pelo Delegado de Polícia Dr. Maurício Del Trono Groschi, este policial foi convocado a depor na CPI, fato que se deu em 02 de abril de 2008.

A questão da contratação da telefonia fixa, para uso interno residencial e comercial, da forma como examinado pela CPI, revela que os contratos de expansão da rede telefônica, nos municípios em questão, previam o pagamento de linhas telefônicas pelos futuros usuários. Todavia, diferentemente do ocorrido em todas as localidades, por força do previsto na Portaria nº 610/94, do Ministério das Comunicações, não houve emissão de ações em nome dos compradores em valor equivalente ao montante pago. Assim, os contratos assinados entre as associações de usuários e as empresas responsáveis pela implantação dos planos de expansão (ou PCTs) possuíam cláusulas proibindo a transmissão gratuita dos ativos adquiridos com o valor arrecadado mediante os pagamentos dos adquirentes às empresas de telefonia às empresas de telefonia.

Tais cláusulas revelam-se claramente abusivas, pois impõem ônus excessivos a uma das partes, qual seja, aos adquirentes, que são obrigados a pagar pelas linhas e nada recebem em troca. Ressalte-se, ainda, que são obrigados a pagar, mensalmente, a taxa mínima de uso das linhas, que, a rigor, são os legítimos proprietários. 

Estas cláusulas contratuais são, portanto nulas de pleno direito, pois violam o art. 51 do Código de Defesa do Consumidor.

Desta forma, no tocante à telefonia fixa, cabe à CPI apontar, como indícios, a suposta :

·         existência das situações acima narradas;

·         nulidade das cláusulas contratuais que obrigaram as associações adquirentes a transmitir gratuitamente às empresas de telefonia a titularidade do patrimônio constituído mediante a arrecadação de contribuições dos compradores;

·         configuração como abusivas, das cláusulas que afastam o recebimento de ações como contrapartida, e que doam o investimento às empresas de exploração do serviço de telefonia; 
·         omissão quanto ao valor dos ativos e o montante de contribuições individuais no PCT;

·          necessidade de a empresa de telefonia, que adquiriu todos os ativos, ou pelo menos os recebeu como sucessora, indenizar os consumidores, tendo em vista a inconstitucionalidade, ilegalidade e imoralidade que cercam os referidos contratos e as referidas cláusulas contratuais;

·         omissão quanto ao pagamento ou não de tributos, federais, estaduais e municipais, nas odiosas doações que se realizaram em substituição ao  pagamento das ações aos adquirentes, o que pode, supostamente, ser um indício de sonegação fiscal.

 

V. b) DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL 

 

 

V.b.1 – INTRODUÇÃO

 

          Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída pelo requerimento nº 364, de 2007, com a finalidade de investigar possíveis irregularidades e má qualidade na prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel. Prazo de funcionamento: 90 dias. Prorrogada até 30/06/2008.

 

V.b.2 – Depoimentos

 

1 -  IDEC – Drº Luis Fernando Marrey – Departamento Jurídico

A conversão de pulso para minutos gerou inúmeros problemas, alguns por omissão da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), mas muitos deles por responsabilidade das empresas. O representante do IDEC acredita que a mudança facilitou a conferência das contas telefônicas uma vez que o novo sistema permite o detalhamento das ligações efetuadas no período; no entanto, discorda de que a Telefonica somente disponibilize o relatório mediante solicitação do consumidor. O advogado relatou, ainda, uma série de reclamações que chegam até o IDEC, dentre elas, cobranças indevidas, contas com valores excessivamente altos, propaganda enganosa e o recebimento de serviços não solicitados, salientando as dificuldades que o consumidor enfrenta para tentar fazer uma reclamação por telefone à prestadora dos serviços. O Doutor Luiz também destacou as falhas na elaboração dos panfletos explicativos durante a transição de pulso para minuto, com linguagem muito técnica, desrespeitando a direito do consumidor à informação, e acarretando, para muitos, a escolha do plano errado por não entenderem as opções que lhe são oferecidas. Pela Ordem, o Senhor Deputado Roberto Massafera salientou o quanto a evolução tecnológica é mais rápida que a formulação de leis para regulamentá-la e proteger o cidadão, sendo logo superadas. Fazendo uso da palavra, o Senhor Deputado Alex Manente destacou os problemas causados ao consumidor pela terceirização dos serviços por parte da Telefonica. Pela ordem, a Senhora Deputada Célia Leão pediu esclarecimentos sobre a periodicidade das reclamações feitas ao IDEC. O Doutor Luiz, em resposta à questão, se prontificou a "tentar gerar um relatório para poder trazer a esta CPI".

 

2 - PROCON – Dr ª Selma Amaral e Drª Fátima Lemos – Departamento Jurídico. A seguir, foi passada a palavra à Senhora Selma do Amaral que fez uma breve explanação sobre as atividades do PROCON, endossando o que havia sido dito pelo representante do IDEC sobre as reclamações recebidas. Afirmou, ainda, que houve uma retração do mercado em relação aos serviços básicos de telefonia, caros e sem atenderem às necessidades dos consumidores, pela migração para telefonia celular pré-paga, muito mais cara. A representante do PROCON também destacou os problemas com o serviço de atendimento das operadoras, o grande número de reclamações ao PROCON por conta da mudança de pulso para minuto combinada com a falta de informação dos consumidores, e que a partir de novembro a Telefonica será obrigada a informar em que plano o consumidor está enquadrado. A Doutora Fátima Lemos também fez uso da palavra para falar dos problemas, similares aos que o 0900 trazia ao consumidor desinformado, acarretados pelos serviços de entreterimento por telefone veiculados em programas de televisão.

 

3 - ANATEL – Drº Everaldo Ferreira – Diretor Regional da Anatel em São Paulo. A resolução 477 foi amplamente debatida. Com a entrada em vigor das novas regras para a telefonia móvel como os créditos dos pré – pagos não utilizados serão renovados automaticamente; prazo para rescisão contratual; ligação gratuita para serviços de emergência; entre outros. As empresas possuem muitos planos e necessitam mantê-lo enquanto houver cliente cadastrado.  Esses planos especiais deveriam ser proibidos. Muitas são as multas aplicadas  nas operadoras mas poucas são pagas pois as empresas preferem recorrer. 

 

4 -  MINISTÉRIO PÚBLICO – Drº José Luiz Bednarski – Promotoria do Consumidor. O Senhor Promotor apontou as principais falhas da telefonia móvel identificadas pelo Ministério Público, a maioria delas oriunda da rápida proliferação de aparelhos e do desrespeito aos direitos do consumidor. O palestrante definiu o telefone celular como serviço público, uma vez que é necessária a concessão às empresas que atuam na área. Para tal categoria, o artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor prevê a obrigatoriedade da oferta de serviço adequado, eficiente, seguro e contínuo, o que nem sempre acontece na telefonia móvel. Segundo o Doutor José Luiz, são 3,3 bilhões de linhas de celulares no mundo, e no Brasil esse número chega a 114 milhões, ultrapassando o total de contas bancárias, que é de aproximadamente 102 milhões. O representante do Ministério Público informou, ainda, que o crescimento do setor é de 18% ao ano, contra 6% da construção civil, e que são 2 milhões de aparelhos novos por mês, sendo 80,35% deles pré-pagos. Destacou o Senhor Promotor que o celular tem sido muito usado a serviço do crime, tem provocado diversos acidentes de trânsito, além de acarretar doenças e outros transtornos, na escola e no trabalho, devido ao seu uso indiscriminado. O Doutor José Luiz disse que, entre os casos mais freqüentes que chegam ao Ministério Público, estão as reclamações decorrentes da deficiência na cobertura, pois as operadoras às vezes ludibriam o consumidor ao garantir que determinada área é coberta, quando na verdade não é. Criticou, ainda, a falta de informações sobre custos e termos dos contratos, a publicidade enganosa e a assistência técnica precária. Para o Senhor Promotor, a fiscalização das práticas abusivas deve ser feita, conjuntamente, pelas esferas municipal, estadual e federal, unidas no combate às irregularidades, contando, inclusive, com a participação da polícia.

 

5 - PRÓ-TESTE – Drª Flávia Guimarães

A situação do sistema de telefonia principalmente a celular apresenta muitas falhas. Muitas são as reclamações apresentadas pelos usuários. A resolução 477 deve ser amplamente discutida e ser acompanhada durante a vigência. Os planos e tarifas dos telefones pré-pagos possuem tarifas mais caras. Muitas são as reclamações em razão da falta de atendimento presencial. Flávia Lefevre Guimarães, da ONG Pro Teste, abriu seu depoimento agradecendo aos membros da CPI por trazerem de volta à discussão assuntos que não foram devidamente tratados no curso do processo de privatização das telecomunicações. "Nós, consumidores, sentimos um alento grande ao notar a disposição desta comissão em aprofundar temas que não deveriam ser enterrados porque eles afetam, ainda hoje, os direitos dos cidadãos." 

Entre as denúncias apresentadas por Flávia está a duplicidade de bancos de dados mantida pela Telefonica. Ela afirma que um deles era apresentado aos acionistas, enquanto outro era apresentado à Anatel a fim de burlar obrigações que a empresa teria com a população. A instalação de um número mínimo de telefones públicos foi citado com o um exemplo. 

Ela mencionou, ainda, que a tarifa básica da telefonia brasileira é a 3ª mais cara do mundo, tendo aumentado de R$ 0,61, em 1965, para R$ 40,00. "De 1994 a 2004, o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) variou 156%, enquanto na tarifação da telefonia fixa, a variação foi de 710%", contestou. 

Atualmente, o Brasil tem 35 milhões de acessos fixos, dos quais, apenas 20% pertencem a pessoas jurídicas. Dos 122 milhões de celulares, 85% são das classes C, D e E, e na modalidade pré-paga. Flávia questionou a incoerência nesses dados. "Se há, comprovadamente, um decréscimo no acesso à telefonia fixa, e isso ocorre porque a população pobre não tem condição de pagar a assinatura básica, como explicar a diminuição no número de telefones públicos instalados?" 

Outra acusação feita por Flávia refere-se ao arquivamento do Inquérito Policial 117, de 2003, que apontava atos ilícitos por parte da Telesp como fraudes no mecanismo de remuneração e uma série de outras irregularidades. Segundo ela, empresas de engenharia que prestavam serviços para a Telesp na época da privatização também sofreram um grande ataque dos investidores espanhóis. "Elas tinham que se associar a outras empresas espanholas como condição para que continuassem prestando serviços à Telesp. A questão é que o inquérito foi arquivado sem que nenhuma perícia tenha sido feita", falou. 

Flávia criticou ainda o fato de a Telefonica ter o monopólio da rede, apesar de uma regulamentação da Anatel já ter autorizado, desde 2004, o compartilhamento com outros competidores. "E eu digo que o uso exclusivo acontece com o aval, a complacência e a atitude omissa e ilegal da Anatel", censurou. Segundo a representante da Pro Teste, o Brasil não é o único país onde tais práticas abusivas são cometidas. A Telefonica européia já foi multada em 152 milhões de euros ano passado devido à concorrência desleal. "Nós entregamos a concessão de um serviço estratégico e fundamental para os consumidores a uma empresa que não é fiscalizada como deveria. Entregamos um bem público valioso, construído com recursos do consumidor, e não temos defesa nenhuma e nem a quem recorrer", lamenta. Segundo Flávia, o teor do seu depoimento a esta CPI é embasado em provas documentais, além de relatórios, todos à disposição da CPI.

 

6 -  Wilson de Freitas – ex procurador geral do centro de serviços do Grupo Vivo. O depoente disse que fez denúncias envolvendo a empresa Vivo ao Ministério Público do Estado do Paraná e ao Ministério Público do Estado de São Paulo. As denúncias dizem respeito a sonegação fiscal.  No Estado do Paraná as investigações estão em fase final. No Estado de São Paulo as investigações estão sob o comando do promotor de justiça Willian Terra. No Estado de São Paulo as investigações estão em curso acerca de 1 ano (iniciou-se entre abril/maio de 2007).  Em razão das denúncias, instaurou-se inquérito policial na 1ª Seccional de São Paulo sob a presidência do doutor Fernando Shimit. Todas as denúncias apresentadas pelo depoente estão baseadas em documentos.  Disse que fez as denúncias no Estado do Paraná (delação premiada) tendo em vista que a empresa Vivo não cumpriu com compromissos com o depoente. No Estado de São Paulo chegou-se ao acordo para a delação premiada. O depoente foi inquirido pelos deputados Said Mourad, Vitor Sapienza, Baleia Rossi, Roberto Massafera, Célia Leão, Alex Manente, Marco Betaiolli.  Quanto aos pedidos da Secretaria da Fazenda do Estado para que documentos que baseia as denúncias fossem encaminhados disse que só  encaminhou  após acordo de delação premiada.  Na empresa Telesp Celular/Vivo era o depoente quem assinava as Gias a serem entregues para o fisco. No Paraná, havia um planejamento tributário para que não pagasse o ICMS e utilizasse os créditos como forma de caixa para pagamento de fornecedores e envio para o Estado de Santa Catarina,  tendo em vista outros investimentos naquele Estado. O fisco do Paraná percebeu a prática e entendeu má-fé da empresa pois  utilizava crédito tributário onde não havia direito. O depoente como era especialista na área negociou com os fiscais para que pudessem passar por cima da fiscalização. Foi feito acerto com fiscais do Estado do Paraná. Ao pagar os fiscais o depoente recebeu um valor como comissão – crédito de confiança – e o depoente entregou a comissão para a empresa. Em São Paulo, a empresa usou crédito indevido em março de 1999 ou 2000, foi feito um acordo com o fisco e a fazenda não estava conseguindo honrar o acordo (a empresa usou crédito indevido de ICMS inventado e a empresa faria a reversão para a fazenda/fisco).  Deputado Vitor Sapienza solicitou documentos comprovando o acordo/requerimento e o depoente disse que os documentos estão no Ministério Público.  Outra irregularidade praticada pela empresa era através do sistema Pegue e Fale que utilizava o passivo oculto e que levava a empresa a não pagar o fisco.  A empresa também tinha grande problema com impugnações de ligações e recolhimento de imposto. Ali existia composição de valores mensais e não havia comprovação dos estornos. As listagens de estornos eram falsas/montadas para tentar comprovar os valores. Houve articulação da empresa com a Secretaria do Estado de São Paulo para tentar acertar essas distorções. Emília Carminá e Maria Paula Canás eram funcionárias da empresa Telesp Celular/Vivo que também tinham conhecimento das práticas, anteriormente citadas.  Deputado Vitor Sapienza noticiou que a Fazenda do Estado autuou a empresa em 100 milhões e o depoente não pode confirmar a autuação. Ao responder pergunta do Deputado Said Mourad o Sr Wilson de Freitas disse que só sabe é da autuação de 8 milhões que ele mesmo negociou com o fisco estadual. Após tudo o que o depoente fez de trabalhos junto ao fisco acerca de ganhos financeiros que gerou para empresa, detectou-se que a Telesp Celular/Vivo devia 3 milhões de reais a título de bônus e até hoje não pagou pois a empresa teve resultados positivos. O depoente possui ação trabalhista do depoente contra a empresa. O depoente não teve sucesso na ação trabalhista para receber o valor de 300 mil reais. O depoente acha que houve acordo entre o escritório Machado Mayer(empresa) e o advogado dele. Existem muitos indícios sobre esse acordo entre os advogados. O diretor/gerente jurídico da Vivo era sócio do Machado Mayer. Após sair da empresa trabalhou como consultor tributário com o irmão de um fiscal de nome Jorge Takahara,  da Fazenda do Estado. Que essa pessoa Roberto  Takahara (irmão do Jorge) foi a Fazenda para tentar exigir que a empresa pagasse o depoente sob pena de vazar as informações.  O depoente foi ameaçado pelo diretor financeiro Luiz André se as informações que ele tinha vazassem. 

 

7 – TIM – CARLOS G. CUPO – VICE-PRESIDENTE REGULATÓRIO. Seu depoimento foi complementado por Vera Lúcia Schneider, gerente de tributos de mesma empresa. 

Os depoimentos trataram, entre outros, da denúncia de existência de antenas clandestinas que a empresa utilizaria. Carlos Gabriel informou que todas as antenas têm alvará da Anatel, mas que as prefeituras, por questões burocráticas, demoram muito tempo para regularizar os alvarás. Muitas antenas funcionam apenas sob o protocolo do alvará. Outra questão abordada foi o recolhimento tributário sobre o crédito gerado pela interconexão das ligações feitas entre as operadoras e também a tributação da venda dos aparelhos celulares subsidiados. 

A empresa deverá encaminhar à CPI relatórios detalhados das impugnações de contas no período de cinco anos e também relatórios de multas e processos que a Anatel e o Procon tenham aplicado a ela no mesmo período. O deputado Said Mourad (PSC) solicitou ainda um relatório com os autos de infração que a Secretaria da Fazenda e a Receita Federal tenham eventualmente lavrado contra a empresa. 

Baleia Rossi (PMDB), presidente da comissão, destacou que "o Procon informou que em todos os anos as empresas de telefonia móvel e fixa estão sempre no topo das reclamações" e que o intuito da CPI é trabalhar para que a população seja bem atendida.

 

8 – NEXTEL – ALFREDO FERRARI – VICE- PRESIDENTE REGULATÓRIO, JURÍDICO, INTECONEXÃO. 

A empresa, segundo Ferrari, tem como maior acionista um grupo norte-americano, atua no Brasil desde 1997, já investiu mais de R$ 5 bilhões no país e tem aproximadamente 1,4 milhão de usuários atualmente. Questionado pelo deputado Said Mourad (PSC), o representante da empresa respondeu que não há subsídio na venda de seus aparelhos, que o serviço de call center não é mais terceirizado e que esses atendimentos não são feitos através de gravação. Sobre reclamações e multas do Procon ou da Anatel, ele afirmou que a empresa sofreu, recentemente, duas multas pequenas da Anatel, sendo que ambas já foram pagas. 

 

9 – CLARO – O representante da Claro, Miguel Rui Filho, diretor de clientes da empresa cujo capital vem de um grupo mexicano, confirmou em seu depoimento que esta operadora, em busca de expansão de mercado, tem uma atuação "agressiva". A empresa, que faz ligações para usuários de outras empresas, oferecendo serviços afirmou a Mourad que não considera tal prática gere incômodo, pois possibilita aquisição de ofertas. 

Em relação a essas abordagens, o deputado Marco Bertaiolli (DEM), ao saber que a Claro compra o banco de dados para realizar as ligações, solicitou cópias de tais contratos, pois, inexiste legislação a respeito desse tipo de comercialização, que pode, no entendimento de Bertaiolli, "afetar a confidencialidade dessas informações". 

Questionado por Mourad, ele afirmou que a empresa tem procurado se adequar à Resolução 477 da Anatel, que confere mais transparência e garantias aos clientes. Miguel Rui respondeu também que o atendimento terceirizado do call center da empresa é tão satisfatório quanto o feito pela própria empresa. 

 

10 – VIVO – CARLOS ALEXANDRE CIPRIANO – DIRETOR REGIONAL DE SÃO PAULO. A Vivo comercializa aparelhos subsidiados, mas alegou que todas as operações fiscais são feitas de forma regular. Embora pertença ao mesmo grupo econômico da Telefônica, Carlos Alexandre Cipriano, responsável pela regional São Paulo, disse que entre as duas empresas obedecem às mesmas regras válidas para qualquer empresa. No que diz respeito ao recolhimento de impostos a empresa sempre cumpriu com o que determina a legislação vigente. Questionado acerca das acusações apresentadas à CPI pelo senhor Wilson de Freitas alegou que as conhece apenas pela imprensa e que não sabe das denúncias em andamento no Ministério Público Estadual. 

 

11 - EMÍLIA DO ROSÁRIO PEREIRA LOURO – EX-FUNCIONÁRIA DA VIVO. Não são verdadeiras todas as denúncias apresentadas pelo senhor Wilson de Freitas. Era ela quem assinava as gias mas a empresa sempre procurou recolher seus impostos como determina a legislação. Em 01/08/2006 se desligou da empresa.

 

12 - MARCOS PAULO LOPES BRANDÃO – EX-FUNCIONÁRIO DA VIVO. Não são verdadeiras todas as denúncias apresentadas pelo senhor Wilson de Freitas. Em 01/02/2006 se desligou da empresa.

 

V.b.3 – Do Depoimento que Não Foi  Colhido

 

A oitiva de Maria Paula de Almeida Martins Canais não foi possível pois, segundo informações prestadas pela operadora Vivo, a funcionária havia se desligado da empresa em 15/01/2004. A empresa apresentou possível endereço onde poderia ser localizada mas a CPI  não logrou êxito. 

 

V.b.4 - Dos Requerimentos Apresentados

 

Com base nos depoimentos foram protocolados requerimentos às operadoras tendo como foco principal apuração de irregularidades quanto aos temas: recolhimento de ICMS; irregularidades praticadas quanto as instalações e antenas/torres. Não foram protocolados requerimentos buscando apurar irregularidades quanto a prestação do serviço uma vez que em 13 de fevereiro de 2008 entrou em vigor resolução da Anatel disciplinando os procedimentos adotados em face aos clientes.

 

V.b.5- Conclusões e Recomendações

 

Não cabe a esta CPI, evidentemente, rediscutir todo um programa para as telecomunicações brasileiras. Pode, entretanto, por intermédio deste Relatório, recolocar certas questões-chaves em discussão, assim ajudando a alimentar um debate para o presente e o futuro. No seu âmbito específico, a CPI pode e deve assumir algumas Recomendações que, naquilo que for da alçada da Assembléia Legislativa Estadual, caberia vir a transformar em projeto de lei para deliberação do plenário; e naquilo que for da alçada do Executivo Estadual, Ministério Público Estadual e dos poderes da União, cabe encaminhar ao exame para as devidas providências.

 

Recomendações:

 

1 – má qualidade na prestação dos serviços – a entrada em vigor de novas regras para a telefonia móvel (resolução nº 477) procuram dar mais proteção ao consumidor além de ampliar os direitos em relação a esse tipo de prestação de serviço. Em que se pese a resolução, há muito ainda por fazer. A agência reguladora do serviço deve estar mais próxima do cliente e de órgãos de defesa do consumidor com a intenção de manter maior isonomia entre operadoras e  regulados (pouco se pode opinar quanto ao teor da resolução no contesto da elaboração). A agência reguladora deve ter mais rigor e liberdade ao aplicar as multas. Muitas multas são aplicadas pela Anatel em face ao descumprimento de obrigações e pouco se arrecada pois os recursos são julgados em favor das operadoras. Além do mais, deve-se disciplinar a figura do preparo/depósito recursal  nos processos administrativos em relação ao Procon e  Anatel (empresa multada tem que recolher/ depositar o valor da multa para recorrer). O cadastro mantido pela Fundação PROCON tem que servir como indicador/referência para o consumidor. Pouco se divulga brilhante trabalho (deve-se ter legislação obrigando a inclusão em lugar legível do cadastro nos estabelecimentos que encontram-se nas 10 primeiras posições).  O Ministério da Justiça juntamente com a Anatel, Minstério Público, Parlamentares e Órgãos de defesa do consumidor devem realizar acompanhamento do cumprimento do que determina a resolução além de realização de audiências públicas com o intuito de aperfeiçoar a resolução em vigor.  

Sugestões:

 

a) encaminhamento de proposta de criação junto à Anatel de Comissão de Acompanhamento da Resolução juntamente com representantes das empresas, parlamentares, ministério público e  procon;  

 

b) legislação obrigando que as empresas indicadas nas primeiras 10 posições da lista negra do Procon sejam impelidas a afixar nas lojas essa relação como indicador ao consumidor tendo em vista a pequena divulgação;

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2008. 

Obriga a  fixação do  Cadastro das Reclamações Fundamentas  e dá providências correlatas.

 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

 

Artigo 1º -  Ficam,   as 10 primeiras empresas mais reclamadas e relacionadas no Cadastro das Reclamações Fundamentadas do PROCON,  obrigadas  a fixar anualmente,   em todas as dependências:  lojas, filiais, agências,  postos de atendimento,   e em local visível, cartaz que contenha o nome  fantasia,  razão social,  número de reclamações apresentadas, número de reclamações atendidas e número de reclamações não atendidas.

 

Artigo 2º - A Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, ficará responsável pela confecção  e distribuição do cartaz.

 

Artigo 3º -  O descumprimento do previsto nesta lei, sujeita o infrator às seguintes sanções:

I – advertência

II - multa;

III - cassação da eficácia da inscrição do cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. 

 

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, e suplementadas se  necessário.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Artigo 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

c) encaminhamento de proposta ao  Secretário de Negócios Jurídicos do Estado de São Paulo para que determine  a implantação de depósito recursal frente aos processos administrativos que tramitam no Procon. 

 

d) encaminhamento ao Ministério da Justiça para que determine  a implantação de depósito recursal frente aos processos administrativos que tramitam na Anatel;

 

 

2 -  descumprimento das legislações municipais quanto instalação de torres/antenas - a proliferação de antenas 

de telefones celulares. As informações prestadas pela operadoras revelam que das antenas de aparelhos celulares instaladas no Estado de São Paulo, a maioria delas não possuem alvará,  além da degradação estética e da conseqüente desvalorização da área na qual se instala. Os Municípios do Estado devem ter legislação uniforme que discipline a instalação de sistemas transmissores de rádio, televisão, telefonia, telecomunicações em geral e outros sistemas transmissores de radiação eletromagnética não ionizante. 

Sugestões:

a)  incentivar, através de audiências públicas nas Câmaras Municipais,  a elaboração de legislação municipal mais uniforme em parceria com a Associação Paulista dos Municípios. 

 

3 -  perda de arrecadação de impostos – existem indícios de práticas de procedimentos que resultam na perda de arrecadação de impostos. Com base no depoimento do  senhor Wilson de Freitas (ex – gerente e procurador geral do centro de serviços compartilhados do grupo vivo), e em análise de todos os documentos apresentados verifica-se a  prática de utilização de créditos de ICMS indevidos (que não existem e não podem ser comprovados – contratos de interconexão); utilização do sistema de passivo oculto através da comercialização de aparelhos de telefone celular (o aparelho custa 1.000, vende-se por 500 e lança a nota fiscal com base nos 500 – essa diferença do imposto a pagar sobre a mercadoria traz prejuízo para o fisco estadual) e sonegação fiscal praticada através do sistema de impugnação de ligações (nessa prática a empresa recebe reclamação de clientes que dizem não ter feito a ligação e a operadora reconhece a reclamação e se credita junto ao fisco do imposto da ligação. Os números de ligações apresentadas ao fisco não são compatíveis com o número de impugnações apresentadas pelos clientes). 

Sugestão:

a) envio do relatório final e dos documentos para a Secretaria de Estado da Fazenda Estadual para que possa fiscalizar com maior rigor as empresas de telefonia com o objetivo de evitar perda na arrecadação de ICMS;

b) envido dos documentos para a Secretaria da Receita Federal para que possa fiscalizar com maior rigor as empresas de telefonia com o objetivo de evitar a perda na arrecadação de PIS, COFINS, IR.  

 c) envio dos documentos ao Ministério Público Estadual e ao Ministério Público Federal;

 

 

V.c) DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA 

 

 

O relatório em questão visa transcrever de maneira sintética e clara o andamento dos trabalhos desta Comissão, referentes a telefonia fixa, mais especificamente os efeitos produzidos por sua única concessionária de serviços públicos de telecomunicação fixa no Estado de São Paulo, a empresa TELEFONICA S. A.

Neste contexto os trabalhos desta Comissão, de maneira prática se iniciaram no que tange a questão da Telefonia Fixa,  na data de 25 de outubro de 2007, quando esta Comissão ouviu representantes de órgão de defesa do consumidor, do IDEC e do PROCON de Mogi das Cruzes.

Reduzo a tecer informações sobre o depoimento do Dr. Luiz Fernando Monceau representante do IDEC – Instituto de Direito do Consumidor, que com objetividade informou à CPI que a Telefônica S.A, que falhava de maneira contundente o então recém plano de conversão de pulso para minuto, quando informava de maneira muito confusa e na maioria das vezes vaga, tal procedimento, que mudaria de maneira significativa a relação de consumo na telefonia fixa em nosso Estado.

Ressaltou também o representante do IDEC, que o atendimento de Telemarketing e call centers realizado pela concessionária era deficitário, já que os agentes de atendimento, eram desqualificados, demonstrando um total desconhecimento de assuntos cotidianos da relação de consumo.

Após esta oitiva, realizei requerimento para que a Telefônica S. A. esclarecesse via ofício os entraves suscitados pelo representante do IDEC, não obtive resposta, e insisti novamente, sendo que num segundo momento, mesmo de maneira vaga, a concessionária respondeu algumas perguntas sob forma de um ofício. A maioria das indagações foram esclarecidas, mesmo a contendo, mas ficaram duas questões importantes sem nenhum esclarecimento crível: o fornecimento de via  completa do descritivo de conta telefônica e a qualidade de atendimento dos callcenters e a forma e critério de contratação destas empresas terceirizadas.

Consoante, requeri nos termos regimentais para que representante da TELEFONICA S. A fosse convocado para esclarecer tais questões perante a CPI em epígrafe.

Após insistentes agendamentos, na data de 05 (cinco) de março do corrente ano, o Doutor Maurício Antonio Giusti de Oliveira, Vice Presidente de Estratégia e Regulação da Telefônica S.A .  fora ouvido pela CPI da Telefonia, fornecendo após quase seis meses de insistência, a lista de postos de atendimentos em nosso Estado, informara também que após a ANATEL regulamentar a Resolução n. 426/2005, o que ocorrera neste interregno, a concessionária de telefonia fixa, provocada pelo consumidor, tem até 07 (sete) dias para fornecer a conta detalhada.

Outrossim, mesmo com o depoimento do Vice Presidente da concessionária, a questão do aumento considerável da lucratividade da empresa com a alteração do plano de pulso para minuto ocorrido a partir de Agosto de 2007 e o atendimento precário dos callcenters da empresa, não foram devidamente esclarecidos, sendo um grande problema, longe de ser resolvido, na relação da empresa e seus consumidores.

Os valores utilizados na cobrança tanto do plano Alternativo / Pasoo, como no plano Tradicional, ainda demonstram uma disparidade enorme entre o custo do serviço e sua cobrança.

Anteriormente a esta oitiva, a especialista da Pro Teste, órgão renomado de Defesa do Consumidor, a Dra. Flávia Lefréve, conjuntamente com outros órgãos de defesa do consumidor citados, levantou questão séria, que deu um rumo diferente a esta CPI da Telefonia. 

Informou a douta jurista, que nos anos de 2004 e 2005, fruto de investigações da Polícia Civil e Federal entre os anos de 2000 a 2004, constatou-se indícios evidentes de uma série de crimes contra a ordem tributária, a organização do trabalho, a ordem econômica; além de uma série de crimes tipificados na legislação penal como formação de bando ou quadrilha, falsificações de documentos públicos e particulares, apropriações indébitas, estelionatos e outros, tendo como principais investigados os Senhores Ignácio Carinena Toro, Miguel Angel Curiel Perez, Rosa Maria Florença Aragão, José Francisco de Oliveira, Keli Cristina Carvalho de Almeida e Rosane Penha de Freitas.

Tais indícios foram formalizados legalmente, através de Inquéritos policiais sob n. 30/2004 e 467/2005, realizados pela 5a Delegacia Seccional de Polícia, Setor de Investigações Gerais – SIG – Leste.

Os crimes em questão foram praticados, segundo os inquéritos citados por alguns dos principais representantes do Grupo Telefônica Internacional, crimes praticados com intuito principal de lavagem do dinheiro obtido no início da concessão de telefonia, para que se remetesse tais cifras sem controle legal para o exterior.

Em seqüência a tais indagações da nobre jurista e do fornecimento dos inquéritos em sua íntegra a esta CPI da Telefonia, o Dr. Maurício Del Trono Grosche, o Delegado responsável pelo inquérito fora ouvido pela comissão em epígrafe na data de 02 de abril do corrente ano.

O nobre delegado de polícia, afirmou na CPI da Telefonia, que após apurar todos os indícios constantes nos inquéritos supracitados, concomitantes a uma série de medidas judiciais, visando impedir o prosseguimento judicial natural dos desdobramentos  criminais que aconteceriam após a um inquérito tão bem elaborado, surpreendeu-se com o não prosseguimento do feito pelos representantes do Ministério Público Estadual.

A análise feita por qualquer um que tenha uma noção básica de Direito Penal, perceberá que os inquéritos citados possuem uma série de indícios objetivos que suscitam uma gama considerável de crimes.

O relatório final desta CPI da Telefonia, deverá encaminhar pela continuidade dos presentes inquéritos, inclusive com indicativos para que se prossiga a devida Ação Penal contra os investigados sem nenhuma intimidação por serem representantes ou executivos da empresa concessionária de telefonia fixa cito a Telefônica S.A.

A concessão da telefonia fixa em nosso Estado, ainda é muito recente, e precisa sofrer ajustes emergenciais, a unilateralidade da concessão se demonstra algo prejudicial principalmente para a relação de consumo entre o usuário da linha e a empresa concessionária.

A ausência de um poder regulador eficiente e local é notória, já que a ANATEL concentra toda a sua atividade na capital federal, sendo quase que impossível gerir de maneira correta um sistema tão complexo e de abrangência nacional.

A despolitização dos quadros da ANATEL, os transformando para cargos meritocráticos e técnicos, e sua descentralização de atendimento em unidades estaduais, seria um início de uma melhora neste órgão que deveria ser o regulador e fiscalizador principal da concessionárias de telefonia.

Quanto a concessionária de telefônica fixa, cito a TELEFONICA S.A, percebemos que além de possuir os indícios criminais citados nos inquéritos supra, estar ainda deveras distante de um atendimento correto e esperado, já que a cobrança de seus minutos continua sendo efetuada de forma onerosa, muito acima do preço médio do mercado internacional, seu atendimento cada vez mais distante e virtual, totalmente violador das regras básicas de respeito ao consumidor.


Diante de todo exposto, saliento a importância deste proveitoso trabalho continuar, sob forma de uma Subcomissão de serviços de Telefonia, agregado a Comissão de Defesa do Consumidor, ante a necessidade de se acompanhar a atividade do setor.

Desta forma este é o nosso relatório sobre o que tange a nossos requerimentos, informando que as questões oriundas de requerimento de outros parlamentares desta CPI, serão devidamente anexadas a este parecer. 

Todas as atas das reuniões e documentos citados neste relatório estarão também anexadas ao mesmo em sua sistematização final.

 

 

VI. DOS RESULTADOS JÁ OBTIDOS PELA CPI DA TELEFONIA

 

 


A despeito das conclusões, demandas e dos encaminhamentos sugeridos por esta Relatoria Geral, os quais serão oportunamente descritos e, caso aprovados, encaminhados às autoridades competentes para análise dos indícios e documentos visando a adoção das medidas legais e judiciais cabíveis, podemos registrar que esta CPI já alcançou alguns resultados.


A empresa Telefônica S/A encaminhou carta (anexo) a esta Comissão informando que está adotando algumas providências para melhorar os seus serviços ao público. Pela importância da missiva, tomamos a liberdade de transcrevê-la:

 

“São Paulo, Junho de 2008

 

Relatório de ações tomadas para melhoria de qualidade na prestação de serviços de telefonia.

Anexo Carta 04/2008

 


O segmento de telecomunicações tem sido um dos que mais recebeu avanços técnicos nesta última década. Novas técnicas e produtos têm trazido à sociedade maior condição de acesso à informação, e com isso mais facilidades para a vida de todos.


Isso faz com que a oferta de produtos e serviços se torne cada vez mais complexa para fazer frente ao aumento do nível de exigência dos consumidores e da sociedade em geral. Tal avanço se reflete também na busca do atendimento das novas e específicas necessidades geradas pela convergência tecnológica.

 

Telefônica e a Sociedade

 

No mercado brasileiro desde 1998, a Telefônica vêm contribuindo com a sociedade e com o desenvolvimento do setor de telecomunicações. Suas empresas já investiram mais de R$ 31bi, somente a Telesp já investiu mais de R$ 23bi, na expansão e modernização de sua rede e pretende entre 2007 – 2010 investir mais R$ 15 bi, além de gerar cerca de 48 mil empregos entre diretos e indiretos.

Com o lançamento do Speedy (Serviço de Banda Larga), tornando-se a primeira operadora a oferecer esse serviço no Brasil, a companhia demonstra sua preocupação e compromisso com o estado de São Paulo contribuindo para que a penetração de Banda Larga seja superior à maioria dos países com condições sócio-econômicas semelhantes ao Brasil. Para exemplificar, o estado de São Paulo, representa 41% do total brasileiro de acessos Banda Larga.

O recolhimento de impostos é outro fator importante para a dinamização da economia. A contribuição da empresa é superior ou equivalente à arrecadação de ICMS de 20 estados brasileiros. Em 2007, a Telefônica recolheu R$ 6,5 bilhões em impostos dos quais R$ 4,2 bilhões em ICMS.

 

Compromisso Social

 

A Telefônica foi o primeiro grupo do setor de telecomunicações a criar em 1999, uma fundação para coordenar seus projetos sociais, denominada de Fundação Telefônica.  Acumulando mais de 5 milhões de beneficiados em todos os  seus projetos, voltados a educação, cultura e tecnologia.

Somente em 2007 com o programa Educarede, que consiste em um portal de educação para a escola pública, a Fundação Telefônica envolveu aproximadamente 2.500 escolas no estado de São Paulo, beneficiando 130.000 pessoas. 

 

Ampliação de Produtos e Serviços

 

Com a evolução da tecnologia e a busca de soluções pelos clientes, a empresa vêm desenvolvendo e oferecendo novos produtos e serviços à sociedade. Vale ressaltar que em 1998 havia somente três produtos e serviços oferecidos aos 6,1 mm de clientes - Linha Clássica, Serviço medido e Longa distância.

Passados dez anos, a sociedade conta com uma grande oferta de produtos e serviços. Destacam-se as Linhas Econômicas, Planos de minutos, Serviço de longa distância, Banda Larga, TV por assinatura, Pacotes Integrados, Secretária digital, Detecta entre outros.

A digitalização da rede é um fator fundamental nas melhorias, já que atualmente, 100% da rede foi digitalizada, trazendo importantes benefícios como a alta qualidade das ligações e a possibilidade de disponibilizar novos produtos e serviços aos clientes.

 

Ações que melhoram a qualidade 

 

A Telefônica entende que qualidade e satisfação dos clientes são um diferencial e por esse motivo vêm trabalhando em prol da melhoria contínua de seus processos. Um exemplo importante é a criação do Comitê de Qualidade. Composto pela alta direção da empresa tem como objetivo garantir que os produtos e serviços disponibilizados pela empresa tenham um índice elevado de qualidade. Além disso, esse comitê avalia constantemente os indicadores de performance de serviços propondo ações urgentes de melhoria, sempre que necessário.

A seguir destaca-se as principais medidas de melhoria de qualidade que estão sendo desenvolvidas na Telefônica, voltadas para os processos de atendimento, reparo, defeitos e melhorias dos produtos e serviços.

 

No Atendimento
·  

·           Implantação do Centro de Operações Comerciais (COC): 
Ação de melhoria no processo de atendimento aos clientes, que por meio do monitoramento “on-line” e “real-time” dos diferentes canais de atendimento oferecidos pela Telefônica, observa desvios eventuais ou sistêmicos e implanta ações corretivas e imediatas. Isso garante que uma falha ocorrida por qualquer motivo seja rapidamente identificada e corrigida, minimizando as eventuais conseqüências aos clientes e aumentando o nível de prestação de serviços.

·  

·           Unificação do atendimento à Rede de Telefonia Básica: 

O objetivo dessa iniciativa é simplificar o atendimento técnico aos clientes, trazendo mais agilidade para esse processo. O fluxo de atendimento que anteriormente passava por vários canais internos, contará apenas com duas etapas entre a solicitação dos clientes e a execução dos serviços dos técnicos em campo.

Nesse caso, a Unidade de resposta audível (URA) identifica o que os clientes desejam e os direcionam diretamente para o Operador Técnico, que analisará as solicitações e encaminhará diretamente aos técnicos em campo, por meio de um sistema automático de encaminhamento de serviços, o que trará agilidade e diminuirá as interfaces humanas no processo, aumentando a confiabilidade do sistema. 

 

·           Transformação do Call-Center (TCC): 

Esse projeto revê o atendimento sob a ótica das necessidades de cada cliente (produtos, defeitos ou faturas) visando a unificação dos canais de entrada de solicitações e reclamações.  

Além dessa iniciativa, a Telefônica também desenvolveu medidas, que fazem parte desse projeto e que buscam melhorar a qualidade dos serviços e do atendimento: 

·           Revisão do modelo de trabalho entre a Telefônica e os Prestadores de Serviços Técnicos, com foco na solução do problema no primeiro atendimento o que contribui para a diminuição de prazos e aumento da percepção de qualidade pelo cliente.

·           Contratação de duas novas Empresas Prestadoras de Serviços, oferecendo maior eficiência e qualidade no atendimento a partir da maior disponiblidade de técnicos em campo.

·           Treinamento de 12.000 operadores multifuncionais possibilitando a redução das transferências de chamadas dentro do Call Center;

 

Do Reparo e Defeitos

 

Trabalhos de prevenção e redução de problemas na rede também estão sendo desenvolvidos pela empresa. Essas ações objetivam a satisfação dos clientes com o atendimento “pós-venda” por meio do funcionamento adequado dos produtos e serviços e do suporte técnico oferecido se houver problemas.

· As ações implementadas são:

·           Aumento da Fiscalização das empresas Prestadoras de Serviços: Seu objetivo é a modernização do sistema de fiscalização do trabalho das Prestadoras de Serviços para que dessa forma os recursos disponíveis tenham a garantia de utilização mais eficaz e vinculada à satisfação do cliente. 

·           Técnico Multifuncional: Esse projeto tem como objetivo desenvolver as habilidades técnicas do prestador de serviços para que ele possa proceder as atividades de qualquer tipo de reparo necessário, garantindo assim mais flexibilidade e agilidade no atendimento técnico. Dessa forma o tempo de reparo será reduzido, assim como, a abertura de reclamações repetidas por insatisfação dos clientes;

·           Saneamento de Rede Externa: Essa ação prevê a identificação de regiões com maior suscetibilidade à intempéries e revisão completa das instalações técnicas para melhoria do nível de serviço nessas localidades, evitando problemas de funcionamento com os serviços de voz e acesso à internet. 

 

Dos Produtos e Serviços

 

Garantir o entendimento dos clientes, dirimir dúvidas e mantê-los informados, também é preocupação da Telefônica. Por esse motivo a empresa criou o Selo de Qualidade para o lançamento de promoções, que implica na organização dos processos relacionados ao lançamento de promoções, com objetivo de reduzir as insatisfações dos clientes por problemas de entendimento dos produtos e serviços ofertados. 

Nas contas telefônicas a melhoria das descrições dos serviços adquiridos/ofertados, trará mais clareza e facilidade de entendimento, é outra iniciativa da empresa que beneficia seus clientes. 

Além dessas ações, semanalmente a companhia realiza o Comitê de Produtos, que consiste em uma reunião multifuncional, com a participação das áreas de desenvolvimento de produtos, atendimento, técnicas e outras, para discutir e garantir que o lançamento de novos produtos e promoções tenha seu nível de qualidade assegurado.”

 


Como salientamos a respeito da nossa disposição de encaminhar as supostas irregularidades e indícios levantados nesta CPI em relação à má prestação dos serviços de telefonia, de fato, não podemos deixar de anotar o avanço da referida empresa em relação ao seu trato com o consumidor. Isto demonstra que esta CPI, antes mesmo do seu encerramento, já obteve alguns resultados em benefício do cidadão paulista; em benefício do consumidor paulista, demonstrando, ainda, a atenção que a Assembléia Legislativa tem com o povo que a elegeu e que ela representa.

 

 

 

VII – CONCLUSÕES FINAIS, RECOMENDAÇÕES, PROPOSTAS E ENCAMINHAMENTOS 

 

 


As conclusões apresentadas ao final de cada sub-relatório, são aqui ENDOSSADAS E ADOTADAS, o que revela o alcance dos objetivos da CPI da Telefonia, qual seja, o de reunir o maior número de indícios, informações e dados sobre o objeto investigado e encaminhá-los à autoridades competentes para que adotem, o mais rápido e eficientemente possível, as medidas legais, de caráter judicial e extrajudicial para coibir as supostas práticas irregulares apuradas no decorrer desta Comissão especial e temporária.

Aliás, este é o rela objetivo de uma CPI: reunir o maior número de indícios para caracterizar um fato supostamente irregular (ou fatos irregulares) ocorrido dentro da órbita de competência do Estado-membro e que, por falha na atuação deste, tenha causado algum tipo de incômodo aos cidadãos. Neste especial caso da telefonia, o incômodo tange a questão da falha da proteção ao consumidor e a perda de arrecadação tributária a favor do Estado.

Portanto, poderá a CPI não ter chegado às minúcias ou profundezas das variantes que cercam o tema da prestação dos serviços de telefonia no Estado de São Paulo. Basta, contudo, que ela detecte indícios de irregularidades ou de má prestação do serviço público de telefonia, suficientes para apontar, aos demais órgãos públicos com competência constitucional e legal para aplicar a quem de direito as devidas sanções legais, caminhos concretos para o desempenho do seu papel institucional, procedendo, então, às investigações mais acuradas e detalhadas, bem como a imposição, ao final do devido processo legal, das sanções de natureza cível, administrativa e criminal.

A análise dos documentos e dos depoimentos, até então prestados, poderá suprir, com elementos plausíveis de futura investigação pelas demais autoridades competentes, a penalização daqueles que não prestaram ou prestaram indevidamente os serviços de telefonia e alavancar, com o relatório final da CPI, medidas benéficas de proteção ao consumidor. Desta forma, entendemos que o acervo documental formado por esta CPI poderá induzir a elaboração de um relatório final com projeção de indícios de má gestão na área de prestação dos serviços públicos de telefonia fixa e móvel, adotando medidas tais como:

 

a) indicação aos Poderes constitucionais sugerindo a elaboração de um projeto de lei que vise a indenização dos consumidores lesados pela não percepção de ações em troca da aquisição da linha telefônica;

 

b) encaminhamento do relatório final à Procuradoria Geral da República e para a Advocacia Geral da União no sentido destas apurarem a responsabilidade pela edição de normas administrativas que inviabilizaram o recebimento de ações por parte dos adquirentes de planos de expansão da antiga CTBC. Verificar a possibilidade de a CPI sugerir uma indicação aos Poderes Executivo e Legislativo da União no sentido de se indenizar os adquirentes prejudicados no PCT realizado na Região abrangida pela CTBC;

 

c) sugestões de melhoria da fiscalização do PROCON/SP, no sentido de serem intensificadas as ações protetivas em prol do consumidor. Encaminhamento, também, à Secretaria da Fazendo Estado de São Paulo para que ela a) apure eventuais irregularidades fiscais praticadas quando do momento da transição do sistema estatal anterior para o sistema privado de gestão de serviços de telefonia, bem como analise, na atualidade, a regularidade das práticas fiscais de arrecadação do ICMS; b) intensifique a fiscalização nas empresas prestadoras de serviços de telefonia no quesito de declaração e arrecadação do ICMS;

 

d) encaminhamento do relatório final ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no sentido de que este documento auxilie a respectiva Câmara Cível no julgamento da apelação interposta pela empresa Telefônica;

 

e) encaminhamento do relatório final ao Ministério Público do Estado de São Paulo para que ele possa, subsidiado com as novas informações e depoimentos colhidos na CPI, abrir procedimentos extrajudiciais e judiciais de averiguação da regularidade da conduta das “teles” quanto ao patrimônio público que lhe foi transmitido. Solicitar ao Procurador Geral de Justiça que determine às Promotorias de Justiça espalhadas no interior do Estado de São Paulo, principalmente nos municípios e regiões beneficiados pelos PCTS, a abertura de procedimentos administrativos de averiguação da lisura da transferência do patrimônio das então empresas estatais TELESP e CTBC às empresas privadas que obtiveram a concessão de exploração do serviço público de telecomunicações, em especial as telefonias fixa e móvel;

 

f) encaminhar o relatório final ao Congresso Nacional para que ele tome conhecimento da situação nesta área específica de serviços públicos;

 

g) encaminhar o relatório final à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e à Advocacia Geral da União para que estes órgãos analisem eventuais indícios de irregularidade na emissão e comercialização de ações no mercado mobiliário brasileiro, bem como cobrar dessas Instituições maior rigor na fiscalização do sistema financeiro quanto à gestão patrimonial mobiliária de ações das empresas de telecomunicações;

 

h) encaminhamento do relatório final ao Senhor Presidente da República e ao Senhor Governador do Estado de São Paulo com o objetivo de informar a estas autoridades executivas as informações colhidas na CPI, sugerindo às mesmas determinar, respectivamente, ao Ministro de Estado da Justiça e ao Secretário de Estado da Justiça, aos quais estão subordinados o Departamento Nacional de Proteção ao Consumidor e o PROCON, um maior empenho dessas Pastas na resolução das demandas envolvendo consumidores e as empresas de telefonia fixa e móvel, já que essas empresas encabeçam a lista de reclamações desses órgãos. Uma dessas sugestões poderá centrar-se na recomendação de se aparelhar com recursos humanos e recursos materiais os órgãos jurídicos que representam em Juízo os órgãos públicos de defesa do consumidor, no sentido de se agilizar a cobrança da dívida ativa gerada pelo não-pagamento das multas impostas administrativamente às “teles”;

 

i) encaminhar ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proposta de criação de Juizados Especiais de Proteção do Consumidor na Capital, Grande São Paulo, Interior e Litoral, visando, com isso, dar uma maior atenção na resolução de pendências judiciais envolvendo o consumidor e as empresas telefônicas, afastando, com isso, uma sensação de imunidade civil pela não-satisfação das reclamações geradas pela má prestação dos serviços de telefonia;

 

j) encaminhar proposta ao Senhor Governador do Estado e à Defensora Pública Geral do Estado de São Paulo no sentido de se viabilizar câmaras de conciliação e de arbitragem, coordenadas por defensores públicos, visando mediar conflitos extrajudiciais entre os consumidores e as empresas de telefonia, tendo como objetivo a resolução pacífica de pendências geradas pela má prestação dos serviços de telefonia, evitando, ainda, abarrotar os tribunais com demandas mais simples e de pequeno valor que poderiam ser resolvidas extrajudicialmente;

 

l) encaminhamento de proposta à Egrégia Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo no sentido de se fortalecer a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, criando-se, junto à mesma, uma câmara de conciliação e arbitragem voltada à resolução pacífica e extrajudicial de conflitos envolvendo reclamações geradas pela má prestação dos serviços de telefonia. Essa Câmara de Conciliação e Arbitragem poderia contar com a participação de defensores públicos e procuradores da Assembléia Legislativa, servindo como um órgão auxiliar e de colaboração aos demais órgãos públicos voltados à proteção do consumidor no Estado de São Paulo. De outra parte, poder-se-á desenvolver, também, um laboratório de análise das demandas envolvendo o consumidor, donde poderão surgir propostas de melhoria da legislação paulista de proteção ao consumidor. Para tanto, poderiam ser firmados convênios com as universidades públicas paulistas, que atuariam como parceiros e colaboradores da ALESP na elaboração de estudos sociológicos, econômicos e de infra-estrutura visando uma melhoria na relação sociedade/Estado/empresa, com incidência, de modo especial, na área da prestação dos serviços públicos de telefonia fixa e móvel;

 

m) encaminhamento de proposta à Egrégia Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo no sentido do estabelecimento de um Fórum Permanente de Debates sobre o Direito do Consumidor, também visando um melhor diálogo entre sociedade/Estado/empresa, podendo se extrair desse Fórum a) um contato maior com os problemas detectados nessa área, e b) idéias e soluções para se resolver ou abrandar esses problemas. Pelo encaminhamento, também, nos termos do artigo 34-C, inciso I, do Regimento Interno, para a apresentação do projeto de lei recomendado.

n) seja encaminhado ofício ao Procurador-Geral de Justiça e ao Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo no sentido de ser determinada a reabertura do Inquérito Policial nº 117/03, sobre eventuais atos ilícitos praticados pela Telesp, arquivado apesar do contundente relatório exarado pelo Delegado de Polícia, Doutor Maurício Del Trono Grosche. Ainda sobre a reabertura do referido Inquérito, seja encaminhado a esta Assembléia cópia integral do relatório que concluir o procedimento policial.

Os membros desta CPI agradecem o especial apoio do Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Deputado Vaz de Lima, pelo apoio irrestrito ao bom desempenho desta CPI. Estende-se o agradecimento aos demais Membros da Egrégia Mesa, bem como aos Nobres Deputados que nos auxiliaram e cooperaram para o correto e regimental desenvolvimento dos trabalhos desta Comissão Especial.


O mesmo agradecimento se faz ao trabalho realizado pelos servidores desta Casa, que tanto labutaram para se alcançar este resultado final. Em especial, nossos agradecimentos ao Departamento de Comissões da Secretaria Geral Parlamentar e à Procuradoria da Assembléia Legislativa, bem como a todos os assessores dos gabinetes dos deputados membros desta CPI e das Lideranças dos respectivos Partidos Políticos.


Espera-se que sejam implementadas as medidas sugeridas no sentido de fortalecer a fiscalização e apurar débitos fiscais, tributários e sociais, averiguando e identificando em providências das respectivas alçadas, os termos constitucionais e legais do ardil praticado por algumas empresas do setor de combustíveis.

Quanto aos documentos que serviram de prova para os trabalhos de investigação da CPI, os mesmos deverão ser encaminhados ao Ministério Público ou a outro órgão competente para que possam tomar as providências que lhe competem. Ressalte-se que somente aqueles documentos ora acobertados pelo sigilo e que são extremamente relevantes para o deslinde das investigação é que poderão ser encaminhados ao Ministério Público, a teor do que foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal
[2]:

“A Comissão Parlamentar de Inquérito, embora disponha, ex propria auctoritate, de competência para ter acesso a dados reservados, não pode, agindo arbitrariamente, conferir indevida publicidade a registros sobre os quais incide a cláusula de reserva derivada do sigilo bancário, do sigilo fiscal e do sigilo telefônico”.

Com a transmissão das informações pertinentes aos dados reservados, transmite-se à Comissão Parlamentar de Inquérito – enquanto depositária desses elementos informativos -, a nota de confidencialidade relativa aos registros sigilosos.

Constitui conduta altamente censurável – com todas as conseqüências jurídicas (inclusive aquelas de ordem penal) que dela possam resultar – a transgressão, por qualquer membro de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, do dever jurídico de respeitar e de preservar o sigilo concernentes aos dados por ela transmitidos.

Havendo justa causa, - e, achando-se configurada a necessidade de revelar os dados sigilosos, seja no relatório final dos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito (com razão justificadora de medidas a serem implementadas pelo Poder Público), seja para efeito das comunicações destinadas ao Ministério Público ou a outros órgãos do Poder Público, para os fins a que se refere o art. 58, § 3º, da Constituição, seja, ainda, por razões imperiosas ditadas pelo interesse social – a divulgação do segredo, precisamente porque legitimada pelos fins que a motivaram, não configurará situação de ilicitude, muito embora traduza providência de absoluto grau de excepcionalidade”.


Recomenda-se também o encaminhamento integral deste relatório às autoridades competentes:

- Excelentíssimo Senhor Presidente da República

- Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal

- Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados 

- Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral da República

- Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Justiça

- Excelentíssimo Senhor Governador do Estado

- Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo

- Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça

- Ilustríssimo Senhor Secretário da Receita Federal do Brasil

- Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo

- Procuradores-Gerais de Justiça dos demais Estados

- Secretário da Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo

- Secretário de Estado da Fazenda do Estado de São Paulo

- Procurador-Chefe da Procuradoria Regional da República em São Paulo

- Promotores de Justiça da Cidadania e da Defesa dos Direitos do Consumidor.

 

VIII – Dos ofícios encaminhados, dos ofícios/respostas recebidos e demais documentos.

Neste sentido, vide tabela e volumes anexos

 

IX – Do julgamento do Recurso interposto pela empresa Telefônica S/A.


Apesar da autorização concedida pelo Plenário da CPI, de se aditar este Relatório Final com o resultado do julgamento da Apelação interposta pela empresa Telefônica S/A em face da sentença prolatada pelo Juízo de 1º Grau de Mogi das Cruzes/SP, tal acréscimo não será possível haja vista o adiamento da pauta, da respectiva da Câmara do Tribunal de Justiça, para 29 de julho próximo futuro. 

 

 

É o relatório final. Assim, nos termos do artigo 34-C, da XIII Consolidação do Regimento Interno, reforçamos o encaminhamento deste Relatório Circunstanciado, com suas conclusões, aos órgãos e autoridades indicadas nos incisos I, II, III e IV. 

 

À Consideração dos Nobres Pares.

 

 

São Paulo, 25 de junho de 2008.

 

 

 

Marco Bertaiolli

Deputado Estadual

Relator-Geral da CPI da Telefonia

 

 

Aprovado o Relatório Final

Plenário “D. Pedro I”, em 25.06.2008

 

a) Baleia Rossi - Presidente

a) Roberto Massafera

a) Marco Bertaiolli

a) Baleia Rossi

a) Alex Manente

a) Said Mourad
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RELAÇÃO DE DOCUMENTO   -  CPI DA TELEFONIA

 

 

	Of.CPI/TEL
	DATA
	DESTINÁRIO
	RESPOSTA
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	001/2007
	27.09.2007
	ALESP / comunicação da eleição do Presidente Dep. Baleia Rossi para a CPI
	OK
	-
	-
	-

	002/2007
	02.10.2007
	ALESP / solicitação de designação de membro para assessorar juridicamente a CPI
	OK
	-
	-
	-

	003/2007
	08.10.2007
	PROCON / convocação / Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer
	 
	 
	 
	 

	004/2007
	08.10.2007
	IDEC / convocação / Marilena Lazzarini
	 
	 
	 
	 

	005/2007
	08.10.2007
	ALESP / comunicação de indicação dos relatores
	OK
	-
	-
	-

	006/2007
	25.10.2007
	ALESP / comunicação / reunião a realizar-se às 5ª feiras às 11h
	OK
	-
	-
	-

	007/2007
	29.10.2007
	TELEFÔNICA / quais municípios participaram do PCT / em quais municípios os participantes receberam as ações / relação dos associados ao PCT por município
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 1

	008/2007
	29.10.2007
	ANATEL / convocação / Everaldo Gomes Ferreira
	Não compareceu
	-
	-
	-

	009/2007
	05.11.2007
	ANATEL / convocação / Everaldo Gomes Ferreira
	 
	-
	-
	-

	010/2007
	06.11.2007
	ALESP / solicitação / Salão dos Líderes para reunião de 07.11.2007
	OK
	-
	-
	-

	011/2007
	22.11.2007
	Convocação / Promotor de Justiça / Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça do Consumidor / José Luiz Bednarski 
	Compareceu em 06.12.2007
	-
	-
	-

	012/2007
	07.12.2007
	TELEFÔNICA - distribuição de ações / valor dos bens advindos com a integralização dos PCTs / lista dos adquirintes do PCT
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 2

	013/2007
	07.12.2007
	TELEFÔNICA - detalhamento das ligações locais / aumento da arrecadação após a conversão da cobrança de pulso por minuto / pontos de atendimentos da Telefônica / critérios para terceirização
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 3

	014/2007
	07.12.2007
	VIVO / telefonia móvel
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 4

	015/2007
	07.12.2007
	TIM / telefonia móvel
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 5

	016/2007
	07.12.2007
	CLARO / telefonia móvel
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 6

	017/2008
	13.12.2007
	ALESP / solicita prorrogação dos trabalhos por 180 dias
	OK
	-
	-
	-

	Req. Oral
	05.03.2008
	TELEFÔNICA / festa PROCON / resultados operacionais / cálculo ICMS / acordo entre a Telefônica e as Associações Promitentes / matéria programa Oliveira Junior TV Club Bandeirantes Ribeirão Preto / planos de investimento da empresa  
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 7

	001/2008
	21.02.2008
	ALESP / autorização para realização das reuniões às 4ª feiras - 11h
	OK
	-
	-
	-

	002/2008
	21.02.2008
	TELEFÔNICA / convocação / Maurício Antonio Giusti de Oliveira / 23 questionamentos
	Compareceu em 05.03.2008
	1/3
	3
	VOLUME 8

	003/2008
	26.02.2008
	TELEFÔNICA / aprovada dilação do prazo para Telefônica
	OK
	-
	-
	-

	004/2008
	26.02.2008
	MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES / cópia processo administrativo relativos à edição das Portarias 610 (19.08.1994) e 270 (01.11.1995)
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 9

	005/2008
	26.02.2008
	CVM / convocação / Waldir de Jesus Nobre 
	Compareceu em 12.03.2008
	-
	-
	-

	006/2008
	26.02.2008
	ALESP / requisição de um Agente Fiscal de Rendas
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 10

	007/2008
	26.02.2008
	ALCATEL / listagem dos detentores da titularidade das linhas do PCT /bens materiais transferidos para a TELEFÔNICA
	Recebido
	1/3
	3
	VOLUME 11

	008/2008
	26.02.2008
	NEC / listagem dos detentores da titularidade das linhas do PCT /bens materiais transferidos para a TELEFÔNICA
	 
	 
	 
	 

	009/2008
	26.02.2008
	SIEMENS / listagem dos detentores da titularidade das linhas do PCT /bens materiais transferidos para a TELEFÔNICA
	 
	 
	 
	 

	010/2008
	26.02.2008
	SECRETARIA DA FAZENDA / Mauro Ricardo Machado Costa / pagamento de tributo em decorrência da transferência do acervo patrimonial / cidades não abrangidas pela CTBC quais os valores e tipo de recolhimento de algum tributo estadual 
	 
	 
	 
	 

	011/2008
	26.02.2008
	SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL / Jorge Antonio Deher Rachid / pagamento de tributo em decorrência da transferência do acervo patrimonial / cidades não abrangidas pela CTBC quais os valores e tipo de recolhimento de algum tributo estadual 
	 
	 
	 
	 

	012/2008
	26.02.2008
	TELEFÔNICA / Adiamento da convocação / Maurício Antonio Giusti de Oliveira
	Compareceu em 05.03.2008
	-
	-
	-

	013/2008
	27.02.2008
	Convocação / PROTESTE / Flávia Lefrévre Guimarães / relatórios relativos aos inquéritos penais nos quais a TELESP é mencionada e denúncia apresentada à ANATEL para apuração de irregularidades
	Compareceu em 12.03.2008
	1/3
	3
	VOLUME 12

	014/2008
	03.03.2008
	ALPHA TELECOM / / listagem dos detentores da titularidade das linhas do PCT /bens materiais transferidos para a TELEFÔNICA
	 
	 
	 
	 

	015/2008
	03.03.2008
	EQUITEL / listagem dos detentores da titularidade das linhas do PCT /bens materiais transferidos para a TELEFÔNICA
	 
	 
	 
	 

	016/2008
	03.03.2008
	ERICSSON / listagem dos detentores da titularidade das linhas do PCT /bens materiais transferidos para a TELEFÔNICA
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 13

	017/2008
	03.03.2008
	MÉTODO / listagem dos detentores da titularidade das linhas do PCT /bens materiais transferidos para a TELEFÔNICA
	Recebido
	1/4
	4
	VOLUME 14

	018/2008
	03.03.2008
	MONACE / listagem dos detentores da titularidade das linhas do PCT /bens materiais transferidos para a TELEFÔNICA
	Recebido
	1/2
	2
	VOLUME 15

	019/2008
	03.03.2008
	SCHAHIN / listagem dos detentores da titularidade das linhas do PCT /bens materiais transferidos para a TELEFÔNICA
	 
	 
	 
	 

	020/2008
	06.05.2008
	SPLICE / listagem dos detentores da titularidade das linhas do PCT /bens materiais transferidos para a TELEFÔNICA
	Recebido
	      
	1
	VOLUME 16

	021/2008
	03.03.2008
	CUBATÃO
	Recebido
	 
	 
	 

	022/2008
	03.03.2008
	DIADEMA
	Recebido
	 
	 
	 

	023/2008
	03.03.2008
	MAUÁ
	 
	 
	 
	 

	024/2008
	03.03.2008
	MOGI DAS CRUZES
	Recebido
	 
	 
	 

	025/2008
	03.03.2008
	RIO GRANDE DA SERRA
	 
	 
	 
	 

	026/2008
	03.03.2008
	RIBEIRÃO PIRES
	 
	 
	 
	 

	027/2008
	03.03.2008
	SANTO ANDRÉ
	 
	 
	 
	 

	028/2008
	03.03.2008
	SÃO BERNARDO DO CAMPO
	Recebido
	 
	 
	 

	029/2008
	03.03.2008
	SÃO CAETANO DO SUL
	Recebido
	 
	 
	 

	030/2008
	03.03.2008
	SUZANO
	 
	 
	 
	 

	031/2008
	03.03.2008
	AGUDOS
	Recebido
	 
	 
	 

	032/2008
	03.03.2008
	BARUERI
	Recebido
	 
	 
	 

	033/2008
	03.03.2008
	ARARAS
	Recebido
	 
	 
	 

	034/2008
	03.03.2008
	ARAÇATUBA
	 
	 
	 
	 

	035/2008
	03.03.2008
	ARUJÁ
	 
	 
	 
	 

	036/2008
	03.03.2008
	ASSIS
	 
	 
	 
	 

	037/2008
	03.03.2008
	BAURU
	 
	 
	 
	 

	038/2008
	03.03.2008
	BERTIOGA
	Recebido
	 
	 
	 

	039/2008
	03.03.2008
	BIRITIBA MIRIM
	 
	 
	 
	 

	040/2008
	03.03.2008
	BOITUVA
	 
	 
	 
	 

	041/2008
	03.03.2008
	BOTUCATU
	Recebido
	 
	 
	 

	042/2008
	03.03.2008
	CAÇAPAVA
	 
	 
	 
	 

	043/2008
	03.03.2008
	CAJAMAR
	Recebido
	 
	 
	 

	044/2008
	03.03.2008
	CAMPO LIMPO PAULISTA
	Recebido
	 
	 
	 

	045/2008
	03.03.2008
	CAMPOS DO JORDÃO
	Recebido
	 
	 
	 

	046/2008
	03.03.2008
	CARAGUATATUBA
	 
	 
	 
	 

	047/2008
	03.03.2008
	CERQUILHO
	Recebido
	 
	 
	 

	048/2008
	03.03.2008
	COTIA
	Recebido
	 
	 
	 

	049/2008
	03.03.2008
	EMBU
	 
	 
	 
	 

	050/2008
	03.03.2008
	FERRAZ DE VASCONCELOS
	 
	 
	 
	 

	051/2008
	03.03.2008
	GUARAREMA
	 
	 
	 
	 

	052/2008
	03.03.2008
	GUARATINGUETÁ
	 
	 
	 
	 

	053/2008
	03.03.2008
	GUARULHOS
	 
	 
	 
	 

	054/2008
	03.03.2008
	HORTOLÂNDIA
	 
	 
	 
	 

	055/2008
	03.03.2008
	IGARAÇU DO TIETÊ
	 
	 
	 
	 

	056/2008
	03.03.2008
	IGUAPE
	 
	 
	 
	 

	057/2008
	03.03.2008
	ILHABELA
	Recebido
	 
	 
	 

	058/2008
	03.03.2008
	INDAIATUBA
	Recebido
	 
	 
	 

	059/2008
	03.03.2008
	ITANHAÉM
	 
	 
	 
	 

	060/2008
	03.03.2008
	ITAPECERICA DA SERRA
	 
	 
	 
	 

	061/2008
	03.03.2008
	ITAPETININGA
	Recebido
	 
	 
	 

	062/2008
	03.03.2008
	ITAQUAQUECETUBA
	 
	 
	 
	 

	063/2008
	03.03.2008
	ITATIBA
	Recebido
	 
	 
	 

	064/2008
	03.03.2008
	JACAREÍ
	 
	 
	 
	 

	065/2008
	03.03.2008
	JAGUARIÚNA
	Recebido
	 
	 
	 

	066/2008
	03.03.2008
	JALES
	 
	 
	 
	 

	067/2008
	03.03.2008
	JANDIRA
	 
	 
	 
	 

	068/2008
	03.03.2008
	JAÚ
	 
	 
	 
	 

	069/2008
	03.03.2008
	LIMEIRA
	Recebido
	 
	 
	 

	070/2008
	03.03.2008
	LINS
	 
	 
	 
	 

	071/2008
	03.03.2008
	LORENA
	 
	 
	 
	 

	072/2008
	03.03.2008
	MARÍLIA
	Recebido
	 
	 
	 

	073/2008
	03.03.2008
	MAIRINQUE
	 
	 
	 
	 

	074/2008
	03.03.2008
	MONGUAGUÁ
	 
	 
	 
	 

	075/2008
	03.03.2008
	NOVA ODESSA
	Recebido
	 
	 
	 

	076/2008
	03.03.2008
	OSASCO
	 
	 
	 
	 

	077/2008
	03.03.2008
	OURINHOS
	Recebido
	 
	 
	 

	078/2008
	03.03.2008
	PERUÍBE
	Recebido
	 
	 
	 

	079/2008
	03.03.2008
	PINDAMONHANGABA
	 
	 
	 
	 

	080/2008
	03.03.2008
	PIRAPOZINHO
	 
	 
	 
	 

	081/2008
	03.03.2008
	POÁ
	 
	 
	 
	 

	082/2008
	03.03.2008
	PRAIA GRANDE
	 
	 
	 
	 

	083/2008
	03.03.2008
	RANCHARIA
	 
	 
	 
	 

	084/2008
	03.03.2008
	SANTA BÁRBARA D'OESTE
	Recebido
	 
	 
	 

	085/2008
	03.03.2008
	SANTA ISABEL
	 
	 
	 
	 

	086/2008
	03.03.2008
	SANTOS
	Recebido
	 
	 
	 

	087/2008
	03.03.2008
	SÃO CARLOS
	 
	 
	 
	 

	088/2008
	03.03.2008
	SÃO JOSÉ DO RIO PARDO
	 
	 
	 
	 

	089/2008
	03.03.2008
	SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
	Recebido
	 
	 
	 

	090/2008
	03.03.2008
	SÃO VICENTE
	 
	 
	 
	 

	091/2008
	03.03.2008
	SERRA NEGRA
	 
	 
	 
	 

	092/2008
	03.03.2008
	SOROCABA
	Recebido
	 
	 
	 

	093/2008
	03.03.2008
	SUMARÉ
	 
	 
	 
	 

	094/2008
	03.03.2008
	TABOÃO DA SERRA
	 
	 
	 
	 

	095/2008
	03.03.2008
	TREMEMBÉ
	 
	 
	 
	 

	096/2008
	03.03.2008
	UBATUBA
	Recebido
	 
	 
	 

	097/2008
	03.03.2008
	VALINHOS
	Recebido
	 
	 
	 

	098/2008
	03.03.2008
	VÁRZEA PAULISTA
	 
	 
	 
	 

	099/2008
	03.03.2008
	VINHEDO
	 
	 
	 
	 

	100/2008
	10.03.2008
	ALESP / SGP / cópia da gravação da reunião de 05/03/2008
	OK
	-
	-
	-

	101/2008
	12.03.2008
	TELEFÔNICA / complemeñtação / relação dos associados ao PCT - São Bernardo do Campo
	 
	 
	 
	 

	102/2008
	12.03.2008
	TELEFÔNICA / complementação das respostas do Of. CPI/TEL 002/2008, de 21.02.2008
	Recebido
	1/7
	7
	VOLUME 17

	103/2008
	12.03.2008
	DELAGACIA DO SETOR DE INVESTIGAÇÕES GERAIS DA 2ª SECCIONAL DE POLÍCIA SUL / Convocação / Maurício Del Trono Grosche / delegado
	Não houve reunião
	-
	-
	-

	104/2008
	12.03.2008
	DELAGACIA DO SETOR DE INVESTIGAÇÕES GERAIS DA 2ª SECCIONAL DE POLÍCIA SUL / Convocação / Maurício Del Trono Grosche / delegado
	Não houve reunião
	-
	-
	-

	105/2008
	26.03.2008
	DELAGACIA DO SETOR DE INVESTIGAÇÕES GERAIS DA 2ª SECCIONAL DE POLÍCIA SUL / Convocação / Maurício Del Trono Grosche / delegado
	Compareceu em 02.04.2008
	-
	-
	-

	106/2008
	02.04.2008
	Wilson de Freitas / Convocação
	Compareceu em
	-
	-
	-

	107/2008
	03.04.2008
	TELEFÔNICA / informações de aderentes aos PCTs / balanços e balancetes desde janeiro de 1988 
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 18

	108/2008
	03.04.2008
	ANATEL / telefonia móvel
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 19

	109/2008
	03.04.2008
	NEXTEL / telefonia móvel
	 
	 
	 
	 

	110/2008
	09.04.2008
	Secretaria da Segurança Pública - Ronaldo Augusto Bretas Marzagão / instauração de procedimentos policiais individualizados e específicos em desfavor das empresas pertecentes ao Grupo Telefônica / presidida pelo Dr. Maurício Del Trono Grosche
	 
	 
	 
	 

	111/2008
	09.04.2008
	Convocação / NEC / Sr. Herberto Yamamuro 
	Não compareceu
	-
	-
	-

	112/2008
	09.04.2008
	ALCATEL / Convocação / Jonio Foigel
	Não compareceu
	-
	-
	-

	113/2008
	15.04.2008
	ALESP / SGP / Reunião Secreta / 09.04.2008
	OK
	-
	-
	-

	114/2008
	16.04.2008
	ALCATEL / Convocação / Jonio Foigel
	Compareceu em 08.05.2008
	 
	 
	 

	115/2008
	16.04.2008
	Convocação / NEC / Sr. Herberto Yamamuro / transferência do acervo à CBTC / entidades que contrataram a NEC para implantar a planta comunitária / custeio da implantação das plantas comunitárias
	Compareceu em 23.04.2008
	1/1
	1
	VOLUME 20

	116/2008
	23.04.2008
	TELEFÔNICA / composição relativa ao ano de 2007 / balacente analítico mês a mês dos anos 2004, 2005, 2006 e 2007 / detalhamento da origem de receitas e despesas 
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 21

	117/2008
	23.04.2008
	VIVO  / composição relativa ao ano de 2007 / balacente analítico mês a mês dos anos 2004, 2005, 2006 e 2007 / detalhamento da origem de receitas e despesas 
	Recebido
	1/23
	23
	VOLUME 28

	118/2008
	23.04.2008
	NEXTEL / composição relativa ao ano de 2007 / balacente analítico mês a mês dos anos 2004, 2005, 2006 e 2007 / detalhamento da origem de receitas e despesas 
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 22

	119/2008
	23.04.2008
	TIM / composição relativa ao ano de 2007 / balacente analítico mês a mês dos anos 2004, 2005, 2006 e 2007 / detalhamento da origem de receitas e despesas 
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 23

	120/2008
	23.04.2008
	CLARO / composição relativa ao ano de 2007 / balacente analítico mês a mês dos anos 2004, 2005, 2006 e 2007 / detalhamento da origem de receitas e despesas 
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 24

	121/2008
	23.04.2008
	SECRETARIA DA FAZENDA / cópia da apuração preliminar da representação formulada pelo AFR Newton Oller de Mello - Processo GDOC nº 12214-130503 de 2007, que figura como interessado Wilson de Freitas
	Recebido
	1/3
	3
	VOLUME 25

	122/2008
	07.05.2008
	SECRETARIA DA FAZENDA / convocação / Jorge Takahara
	 
	 
	 
	 

	123/2008
	07.05.2008
	ALCATEL / Convocação / Jonio Foigel
	Compareceu em 08.05.2008
	-
	-
	-

	124/2008
	15.05.2008
	VIVO / Diretoria / convocação / Maria Paula Canaz / Emília Carminato / Marcos Lopes Brandão
	 
	 
	 
	 

	124/2008-A
	15.05.2008
	VIVO / Jurídico / convocação / Maria Paula Canaz / Emília Carminato / Marcos Lopes Brandão
	 
	 
	 
	 

	125/2008
	21.05.2008
	SGP / autorização para encadernação de 50 volumes
	 
	 
	 
	 

	126/2008
	28.05.2008
	TIM / convocação / Mário Cesar Pereira de Araújo
	 
	 
	 
	 

	127/2008
	28.05.2008
	NEXTEL / convocação / Sérgio Chaia
	 
	 
	 
	 

	128/2008
	28.05.2008
	CLARO / convocação / João Cox
	 
	 
	 
	 

	129/2008
	28.05.2008
	VIVO / convocação / Roberto Oliveira de Lima
	 
	 
	 
	 

	130/2008
	28.05.2008
	VIVO / diretoria / documentos para comprovar os desligamentos dos funcionários Maria Paula de Almeida Martins Canais, Marcos Antunes Lopes Brandão e Emília do Rosário Louro
	 
	 
	 
	 

	130/2008-A
	28.05.2008
	VIVO / jurídico / documentos para comprovar os desligamentos dos funcionários Maria Paula de Almeida Martins Canais, Marcos Antunes Lopes Brandão e Emília do Rosário Louro
	 
	 
	 
	 

	131/2008
	28.05.2008
	TELEFÔNICA / comprovação dos créditos concedidos aos clientes por motivo de impugnação, ou seja, comprovação de que o cliente recebeu os créditos (cliente a cliente) no ano de 2007
	Recebido
	1/2
	2
	VOLUME 27

	132/2008
	28.05.2008
	VIVO / comprovação dos créditos concedidos aos clientes por motivos de impugnação 
	 
	 
	 
	 

	133/2008
	28.05.2008
	TIM / comprovação dos créditos concedidos aos clientes por motivos de impugnação 
	Recebido
	1/1
	1
	VOLUME 29

	134/2008
	28.05.2008
	NEXTEL / comprovação dos créditos concedidos aos clientes por motivos de impugnação 
	 
	 
	 
	 

	135/2008
	28.05.2008
	CLARO / comprovação dos créditos concedidos aos clientes por motivos de impugnação 
	 
	 
	 
	 

	136/2008
	04.06.2008
	WILSON DE FREITAS / cópia dos documentos que comprovariam a existência de fraude na contabilidade da TELESP Celular
	 
	 
	 
	 

	137/2008
	04.06.2008
	NEXTEL / convocação / Alfredo Ferrari
	 
	 
	 
	 

	138/2008
	11.06.2008
	MARIA PAULA DE ALMEIDA MARTINS CANAIS / convocação
	 
	 
	 
	 

	139/2008
	11.06.2008
	MARCOS ANTUNES BRANDÃO LOPES / convocação
	 
	 
	 
	 

	140/2008
	11.06.2008
	EMÍLIA ROSÁRIO PEREIRA LOURO / convocação
	 
	 
	 
	 

	141/2008
	11.06.2008
	VIVO / Cópia da ata da assembléia geral ordinária da Telesp Celular de 21.02.2003 - renúncia da Sra. Maria Paula de Almeida Martins Canais
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


 

Publicado em      - DOL - Suplemento 



�[1]As reuniões secretas não foram transcritas. Foram realizadas em 9/4, parcialmente em 4/6, e 18/6.


�[2][10] Mandado de Segurança nº 23,452-1-RJ, j. 16-09-1999, Tribunal Pleno do STF, Relator: Ministro Celso de Mello, DJU de 12-05-2000, Seção 1, p. 20.





